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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 00112018-CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário 
REGÊNCIA: Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 26.001/2018 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 15 de Fevereiro de 2018 
às 08:00 horas - Caso ocorra ponto facultat ivo ou outro impedimento legal, a presente licitação será 
realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) - CPL, instituída por lei municipal, faz público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e 
PROPOSTA DE PREÇOS na Av. Imperatriz n° 1331 , Centro, João Lisboa - MA, sob as seguintes 
condições: 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas no 
município de João Lisboa - MA, conforme Anexo 11. 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A execução do objeto será no prazo de três meses. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3. I. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONTRATO DE REPASSE: 850118/20 17/MCIDADES/CAIXA 
PROCESSO N° 2654.1043908-38/2017 
SICONV N° 850118 
15.45 1.0007.1-007 - Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.5 1 -Obras e Instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 
www.joaolisboa.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações na sede da CPL sito na A v. Imperatriz n° 133 1, Centro, João Lisboa - MA 

S. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
b) Anexo TI -Projeto Básico/Termo de Referência; 
c) Anexo 111 -Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato; 



e) Anexo V 
f) Anexo VI 
Habilitação; 
g) Anexo VII 
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- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.0 8.666/93 
- Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 

-Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP, MEl ou COOP. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6.2. -Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1 - Pessoas Físicas; 

6.2.2 - Empresas cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em 
liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou ainda 
empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

6.2.3- Empresas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública 
ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas inidôneas, 
ainda que tal fato se dê após o início do certame; 

6.2.4- Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

6.2.5 - Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.2.6- Empresas que se apresentem em forma de consórcios. 

6.2.7 - Empresas das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de João 
Lisboa- MA. 

7.- DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

7.1 - Por força da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Municipal n° 010/17, as microempresas 
- MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores individuais - MEls que 
tenham interesse em participar desta Tomada de Preços deverão observar os procedimentos a seguir 
dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEl e que eventualmente 
possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão 
consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 9.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta 
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seja uma ME, EPP ou MEl, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, toda a 
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal 
apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do 
resultado da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo presidente da CPL 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 

e) A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d". 

f) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n!! 
8.666/93, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes. na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEis, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por 
MEs, EPPs ou MEis sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs ou 
MEls sediadas no âmbito local (limites geográficos do município de João Lisboa - MA), 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs. 
EPPs ou MEls locais sej am iguais ou até 10% (dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento 
estabelecido no art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob 
pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, 
sem prejuízo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos 
beneficios previstos no Decreto Municipal n° O I 0/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte 
modo: 

a) a ME, EPP ou MEl mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no 
prazo máximo de dez minutos após o encerramento da fase de julgamento das propostas de 
preços, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEl) no caso da alínea "g" e (ME, EPP 
ou MEl - sediadas no â mbito local) no caso da alínea "h''. desde que seu preço seja 
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c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEl, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas as MEs, EPPs ou MEls remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEls que se encontrem 
enquadradas no item 7.2., alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.2, alínea c, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEL 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, 
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como ''ENVELOPE N° O 1 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA 
DE PREÇOS", em cujas partes externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, 
deverão conter: 

Envelope n° 01 - Documentação de Habilitação 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES- CPL 
Av. Imperatriz n° 1331, Centro, João Lisboa- MA 

Tomada de Preços n° 00 l/20 18- CPL- Data: 15/02/2018 às 08:00 horas 

8.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo 
relacionados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição/ 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretor~m exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ MF; / 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Soe~ (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); · / 

d) Prova de ~aridade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). / - / 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
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f) Prova de R_~ridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
demonstrando ração regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Cgpsolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. / 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao/ 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; / 
i) Certidão Negativa de ~ncia e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoajurídica; / 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia- CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura- CAU; 
I) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CREA ou CAU, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT or execu ã e obra ou 
serviço da natureza e volume equivalente ao objeto a que propõe executar; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea •·r·, poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal (§ I 0°, do art. 30, da Lei n° 8.666/93); / 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n° 8.666/93(conforme ane>..o V); 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial, já exigíveis apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
comprovem a boa situação fina eira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 

n.l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG). 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO ClRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = --------------.----------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG= --------------------~-------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE LC = ....;__...;____;_....;..,;.;__;;_.;;_;;;__;;__...;;. __ 
PASSIVO CIRCULANTE 
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n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 

n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 

n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

o) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo ~abil itação, conforme art. 32, 
parágrafo segundo da Lei n° 8.666/93 (conforme anexo VI); / 

8.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 

8.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em 
lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

8.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma 
incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste 
Edital. 

8.6. O Envelope n° 02 deve conter a seguinte identificação: 
Envelope n.0 02 - Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES- CPL 
Av. Imperatriz n° 133 1, Centro, João Lisboa- MA 

Tomada de Preços n° 001/20 18 - CPL - Data: 15/02/20 18 às 08:00 horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 

8.7. Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada c assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante. 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os 
preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já 
incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de três meses; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

8.7.1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei n° 8.666/93 e ainda: 
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8.7.1.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 

8.7.1.2. Composição unitária de preços; 

8.7.1.3. Composição de 8.0.1.; 

8. 7 .1.4. Composição de encargos sociais; 

8.7.1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

8. 7.2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

8.7.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 

8.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9.1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante. 
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial , com 
firma reconhecida em cartório, podendo ser utilizado o modelo do Anexo 111 do Edital. ou 
procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, 
respondendo por sua representada, comprovando os necessários poderes para firmar declarações, 
interpor ou renunciar à interposição de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for 
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade 
jurídica; 

9.2.1. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do "Envelope 
n° O I - Documentação de Habilitação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil. 
quando for o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEl deverão a presentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaracão que comprove sua 
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condição de ME, EPP ou MEl, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII do Edital. 

9.3.1. Na hipótese do item 9.3, não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

9.3.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada 
com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

9.3.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os beneficios da Lei Complementar n° 
12312006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal , sem prejuízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e implicará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâ mite da licitação. 

9.3.4. No caso de microempreendedor individual- MEl, a declaração da condição de que trata o item 
9.3 poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

9.3.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição não conduzirá ao 
seu afastamento da licitação, mas tão somente dos beneficios da Lei Complementar n° 
123/2006. 

9.4. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos trabalhos, nenhum 
outro será recebido. 

9.5. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

9.6. Na data e hora indicadas para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de 
Licitações abrirá, em primeiro lugar, o envelope n° OI, referente à documentação e habilitação 
preliminar; em seguida, o envelope n° 02 - Proposta de Preços. Os membros da Comissão e os 
representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as 
empresas cuja documentação não satisfazer as exigências deste Edital. 

9.7. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões designadas não impedirá que 
ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação de qualquer natureza. 

10- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
I 0.1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor 
Preço Global, como disposto no art. 45, § 1°, inciso I, da Lei n.0 8.666/93. 
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I 0.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive financiamento 
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais Licitantes. 

10.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos. 

10.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

1 0.5. Obedecidas as disposições da Lei n° 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de 
Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às 
concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer 
título, o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do 
objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que contenham preços 
excessivos ou manifestamente inexeqüíveis (art. 48, incisos I e 11 , da Lei Federal n.0 8.666/93); 
d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades 
que geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

11 - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
11.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio, em ato 
público, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 

12 - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
12.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se 
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando 
poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrado em ata. 

13 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13 . I. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria M un ici pai de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA, de acordo com 
os seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fiscalização. 
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b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fis ico financeiro 
apresentado pela licitante. 
c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo 
com cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 
d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da fatura à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA, referente à data 
final do período de adimplemento. 

13.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da copta da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que 
comprove que a obra foi matriculada no INSS. 

13.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao 
INSS referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

13.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

13.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente aplicada. 

13.6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei. 

14- DOS ENCARGOS LEGAIS 
14.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado 
na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão 
inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Admin istração 
qualquer vínculo com os empregados da mesma. 

15. DO PRAZO RECURSAL 
15.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, decorrentes da aplicação 
dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

16. DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A execução dos serviços será no prazo de quatro meses, podendo ser prorrogado/aditivado de 
acordo com necessidade da contratante. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) e a firma adjudicada será lavrado 
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.0 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇ0ES 

16.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

I 6.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê­
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 

17.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento 
de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista 
e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 

17.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

17.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 

17.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE. 
relativamente aos serviços contratados; 

17.6. Registrar a obra no CREA; 

17.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial 
o Código de Obras e de Postura deste Município; 

17.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos. 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 

17.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
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17.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

17.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

17.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

18.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades 
previstas no contrato; 

18.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto; 

18.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

19. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
19.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea "d'' do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/ 1993. 

19.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea .. d" do Art. 65 da Lei n.0 

8.666/93. 

20. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

20.1. Executados os serviços, se estiverem em perfeitas condições, atestado pela CONTRATANTE, 
será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de recebimento. 

20.2. O termo de recebimento somente será assinado se a licitante vencedora tiver atendido todas as 
condições especificadas no projeto básico/executivo e no termo de referência, bem como as 
especificações apresentadas na Proposta. 

20.3. Os serviços objeto deste processo de licitação serão considerados aceitos somente após terem 
sido conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas 
neste edital. 

20.4. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade da execução de sua responsabilidade, bem como a 
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repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a apresentação 
da qualidade dos serviços. 

21 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

21.2- O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

21.2.1 -Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

21.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de I 0% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

21.4- A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

21.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos. a contar da data de 
recebimento da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

21.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

21.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação. mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 
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22- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data 
de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados através de e­
mail ou outro meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente 
marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer 
documento pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou 
ainda revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e/ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

22.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.0 

8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus 
Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

22.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos 
seus representantes. 

22.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas 
fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito. 

22.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito 
sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou 
irregularidades que o viciaram. 

22.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados. 
respondendo por si e seus sucessores. 

22.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação 
pertinente para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a 
perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos 
originais dos documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das 
possibilidades dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na 
sessão de abertura da documentação de habilitação. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 

22.9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consultados e obtidos 
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gratuitamente por meio do site www.joaolisboa.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser 
recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para 
atendimento em dias úteis das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações 
sito na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, João Lisboa - MA. 

João Lisboa (MA), 29 de Janeiro de 2018 

Marco ~ ieira Lima 
Presidente da Com1ss o Permanente de Licitações 
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TOMADA DE PREÇOS No 00112018- CPL 

Prezados Senhores, 

ANEXO I 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

______ (empresa), com sede na cidade de à Rua , n.0 

inscrita no CNP J/MF sob o número , neste ato representada por 
__________ ____J portador do CPF n.0 e R.G. n.0 

, abaixo 
assinado, propõe à Secretaria Municipal de infraestrutura e Desenvolvimento Urbano os preços infra 
discriminados para a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas no município de João 
Lisboa- MA, objeto da Tomada de Preços n° 00112018- CPL: 

a) O preço da proposta é de R$ __ ( ). 

b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser in ferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data de abertura da licitação; 

c) O prazo para execução dos serviços será de três meses. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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TOMADA DE PREÇOS No 001/2018 - CPL 

ANEXO 11 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 
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TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 

exigências: 

1. DA HABILITAÇÃO 

1.1 - As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juríd ica - CNPJ/MF; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de maio de 1943. 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia - CREA ou Conselho Regional 
de Arquitetura- CAU; 
I) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CREA ou CAU, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de obra ou 
serviço da natureza e volume equivalente ao objeto a que propõe e~ecutar; 
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1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea ''I'', poderá ser feita por 
meio de declaracão formal ; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Admin istração 
Pública Municipal(§ 10°, do art. 30, da Lei n° 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n° 8.666/93; 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 

n.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que I ,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = --=-:-=-=-:-:-:-:=--=-=~~~~....;..;;.:-~~~;....:...:_~--=:-.:.._:_::...::..;;.;:::....:;_ 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = -------------=---------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ---------

PASSIVO CIRCULANTE 

n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 

n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 

n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

2.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
2.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio. datada e 
assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas. 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, 
em valores unitários e totais, absolutamente líquidos jâ incluídos todos os encargos inerentes ao 
objeto; contendo: 
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a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de três meses; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

2.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei n° 8.666/93 e ainda: 
2.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 
2.2.2. Composição unitária de preços; 
2.2.3. Composição de B.D.l.; 
2.2.4. Composição de encargos sociais; 
2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
2.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 
2.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 
2.5. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3 - DAS PENALIDADES 

3.1 -No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa- MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de I% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de I 0% 
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(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.5- Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

3.6- O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

3.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 
4.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento 
de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista 
e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
4.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
4.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 
4.6. Registrar a obra no CREA; 
4.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
4.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
4.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
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4.11. Responder integral mente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
4.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades 
previstas no contrato; 
5.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto; 
5.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 
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Anotação de Respo nsab ilidade Técnica - ART CREA- MA 
Lei n o 6.496, de 7 d e dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhio 

___ 1. Responsa•el Tecnlco 

DEMOSTHENES SOUSA LIMA 

T tu o prolisStOn<JI ENGENHEIRO CIVIL 

Página 111 

ART OB RA / SERVIÇO 
NO MA20170110929 

INICIA'-

qNP 110037019-6 

___ 2. Contratante -----------------------------------------
Contratante. Prefei tura Municipal de João Lisboa 

AVENIDA IMPERATRIZ 

Complemento: 

Gldade· JOAO LISBOA 

Pais: Brasil 

Ema I 
Celebrado em 21101.2011 

Bairro CENTRO 

UF MA 

CPF1CNPJ: 07.000.300·0001-10 

N': 1331 

CEP 65900630 

Te4elone (99!9844G-1822 

Contrato Nio espeellicado 

Va cr: AS 2..500,00 Tipo óe ~ntrata'1te· PESSOA JURIDICA DE DIREITO PUBLICO 

Ação lnshtuctonal: Outros 

___ 3. Dados de Obra/Serviço 

Propnetâno Prefeitura MuniCipal de Joio Lisboa 

RUA DO CAMPO, DAS MARGARIDAS E 00 PATROCINIO 

Complemento: 

Cidade JOAO LISBOA 

Telefono (99) 9844G-1622 Ema ti 

Coordenadas Googrâficas. Latitude:. Longitude .• 

Cata do !melo 21 07 2011 

Ftnahdade tntmestrutura 

Prevtsáo dP. térmtno. 30 06.'2018 

Batrro MUTlRAO 

UF.MA 

CPF1CNPJ: 07.000.300 0001·10 

N'. SN 

C EP 65900630 

___ 4 Allvtdado Tecntca 

AlvACAO Ouantl<lade Unidade 

12 ·PROJETO> ATIVIOA:>ES DE A.R.T > IIA0298 ·ACESSIBILIDADE URBANA 

•2 ·PROJETO> ATIVIDADES DE A.R.T ·> #A0506 • PAVtMENTACAO ASFALTICA 

41 • ORCAM~NTO >ATIVIDADES DE A.R.T ·> #A0506 • PAVIMENTACAOASFALTICA 

12 PROJETO> AT VIDADES DE A R. T > IA0535 ·MEIO-FIOS 

12 • PROJ:ro > AT V DADES DE A R T ·> í:f\0604- TERRAPLENAGEM 

5.326.37 

5 326.37 

5326.37 

1 31l20:.B 

2.130,55 

Após n condcslo das a: v dados tócnicas o prcltssional deverá proceour a ba"a ces:a ART 

___ 5. Observações 

m' ,. 
m• 
'1l 

m> 

PRO.ETO E ORÇAME.NTO OE PAVIMENTAÇAO DE VIAS URBANAS EM MUO NO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA COM COMPRIMENTO TOTAL 
DE 615.79M 

___ 6. Doclaraçoes 

Declaro Quo es:ou CU!l'Pfindo ns regras do a<;11SS bílidaóe IJ(eVJS:as nas normas técnicas da ABNT, na legiSlação esPOclftea .'no oocreto n. 52S&2QO.: 

____ 7. Entidade de Classe __ ----------------------+-----1--
UEMA :OI<IVEF\SIDADi:: ESTADUAL DO MARANHAO 

___ 8. A551naturas 

Declaro serem verdadetras as 1ntormaçóes aoma 

______ de __ _ 

OEMOSTHEtlES SOUSA B!fA- CPF m.798.5U-ZOL 

,cL.~=( ~, 
data Prtferti!Jtl Mónlciptl dt João U • bo• • CNPJ 07 000 300 0001-10 

_____ 9 lntonnações --------------------------------------------~'---------+-----------------------
• A AR 1 é vlltida soMon:e quando qutta'.la. me1Mnte aprosoma;oo do c.omprovante do pa9amen: 

_____ 10.Valor ---------------------------------------------~-----------------------------------
Valor da ART RS 81,53 Pago e111. 31 '07. 2017 Nosso Nt.mero 8300990145 

A u~ desla ART poae ffr -·~em· hl!jll lerea ma Sl!ac.com bt';ltllll-a>' com a cha'e; ycJvlC 
lm;lt6SSO em: ~0112018 8~ 18:06cZ9110' lp: 201 182 221 18 



CAI~A Contrato de Repasse- Transferência Voluntária 

CONTRATO DE REPASSE N° 8~011812017/MCIOADES/CAIXA 
PROCESSO N° 2654.1043908-3812017 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL. POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, REPRESENl AOO(A) PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) MUNICIPIO DE JOÃO 
LISBOA. OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATNAS AO PLANEJAMENTO URBANO. 

Por este lnstrlunento Portrcular, as panes nbauco nominadas e Qualificadas, tem entre si. justo e acordado o Ccnlrato 
de Repas!.e de recursos orçamenttmos da União, em oonformidade com este Contrato de Repasse e com a segUinte 
regulamentação, Decreto n• 93.872. de 23 de delembro de 19!!13. e ~uas aheraçôes, Decreto n• 6.170. de 25 de julho de 
2007, e suas alterações, Ponaria lnterm.nistet"lêll NIPDGIMFJCGU n" 424. de 30 de dezembro de 2016, Ler de DiretriZes 
Orçamentárias VIgente, Dirclriz:es Operaaonats do Gestor ao Progrnma para o exerclcio. Contrato de Prt!stação de 
Serviços {CPS) firmado entre o Cm.tor do Programa e a Caixa Econômica Federal e domais normas que regulamentam 
a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já. na forma ajustada n seguir 

SIGNATÁRIOS 

I - CON fRATANTE - A Uniao Federe~!, por 1ntcrméd10 do Gestor do Programa Mrnisténo das Cidades, representada 
pela Cmxa l::conõmrca Federal. 1nstr1wção frnanceira sob a forma de empresn pubhca, dotada de personalidade jur1d1ca 
de direito pnvado, criada pelo Oecrcto-tci n• 759, de 12 de agosto de 1969 c constitu da pelo Ducreto n• 65 303, de 6 
de março de 1970, regida pelo Estatuto oprovado pelo Decreto n• 7.973, de 28 de março de 2013. pubiJcado no DOU de 
01ro../2013, e retJficaçao publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto o• 6.199, úe 26 de fevereiro de 
2014, publicado no DOU de 27/02/2014. com sede no Setor Bancáno Sul. Quadra 04. Lote 314. Brasília-DF. inscrita no 
CNPJ-MF sob o n• 00 360.30510001-04. na quafldad" de Mandatâna da Unilio nos terrnos dos Instrumentes 
supraotados, neste ato representada por REGINA CtLIA BARBOSA RIBEIRO. RG n• 1292119. expedido por SSPJMA, 
CPF ti' 483 501.413-87. residente e dOITliCrhado(a) em Rua 3- Quadra C- Casa 36- Re,1dcndal Araras- Cohama. 
conforme procuração la11r a da em notas do:?" Tabehão de Notas e Protes:o:; - Brasilia • Oistnto Federal. no livro 3268-P. 
ns 032, em 22.06 2017 e substabeleamento lavrado em notas do 2" Tabelião de Notas e Protestos • Bras1lra - Drslnto 
Feder<~!, no livro 3278-P, Os. 084, em 11 OS 2017, dOI'a\lêlnte dcnormnacla swnples:nente COI\'TRATANTE. 

11 -CONTRATADO - MUNtCIPIO DE JOÃO LISBOA. rnscnto no CNPJ-MF sob o n" 07 000.300/0001-10, neste ato 
representado pelo respectrvo • Scnhor(a) JAIRO MADEIRA OE COIMBRA, portadot(a) do RG n° 019572022002-0 
expeóldo por SSPJMA. e CPF n• 243.169 733·87. residente e dom&aliado(a) em Ru<~ laranJerra. 2190- Centro- João 
l1sbea/MA- CFP: 65922-000. doravante dcnommndo(a) Slfll;>lesmente CONTRATADO 

CONDIÇÕES GERAIS 

I· OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Pavimentacao de V•as Urbanas no Mullictpío de Joao Usboa . 

11· MUNICIPIO(S} BENEFICIÀRIO(S) 
JC>OO L•sboa - MA 

UI- CONIRATAÇÀO SOB UMINAR 
( x) NAo ( ) Sim 
Apenas no c.uso de contratação sob limrnar. aplíca·liC a Clausula Décima Sétima desse Contraio d~ Repasse -
Condrç~ Gerais 

IV- CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( x ) Não { ) Sim. 

V- OESCRIÇAO FlNf,NCEIRA E ORÇAMENTARIA 
Recursos do Repane da Unlac RS 493 100.00 (quatrocentos e noventa e três mil e cem reais). . 
Recursos da Contrapartida apertada pelo CONlRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA R$ 900,00 (novecen.tos reaiS) 
Recursos do lnJc~trmento (Repasse • Contrapanlda) R$ 494 .000.00 (quatrocentos e noventa e quatro mil rea1s}. 
Nota de Empenho no 2017NE803233, em1tida em 2510812017, no v<ilor de R$ RS 493 100.00 (quatrocentos e noven:a e 
trés mil c cem tears), Unidade Gestora 175004, Ges1:Jo 00001. 
Programa de Trabalho: 1545120541D730001 
Natureza da Despesa 444042. 
Conta V•nculada do CONTRATADO: agênc1a n~ 4919, conta n• 006.00647020-0. 

27.941 v009 micro 
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VI-PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 13/1212017. 
Término da Vigência Contratual 30 de Dezembro de 2019 
PrestaçAo de Contas: ate 60 (sessenta) dias após o térmmo da vigência contratual ou conctus~o da execução do ObjetO, 
o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento. 10 anos contados óa apre&entaçào óa p1estaçAo de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA ou do decul'50 do prazo para apresentaçAo da prestação de contas. 

VIl - FORO 
JustiÇa Fedefal, Seçao Jodíciâna do Estado do Maranhao. 

VIII ·ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de corrcspondênctas ao CONTRATADO. AV. IMPERATRIZ· 1331 • J LISBOA· CEP 65922· 
000- Joao LrsbOa • MA. 
Endereço para entrega de correspondéoc&as â CONTRATANTE. Rua lmk1o Mourão Range!, Ouadrn L. N• 215. Andar 
Térreo- Loteomento Jaracaty. Bairro Renascença 11- São LuisJMA- Cf.P 65075-ô97 

ENDEREÇOS ELETRÓNICOS: 
Endereço eletrómco do CONTRATADO • 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: 9190V$1@caiKa.gov br. 

Pelo presente instrumento, a& par1es nominadas no Contrato de Repane, padUam a" cláusutas a seguir: 

CLÂUSULA PRIMEIRA- DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 -O Plano de Trabalho aprovado no Sl&tema de Gestão de Convêrnos e Contratos de Repasse {SICONV) é pane 
Integrante do prelõ8nle Contrato de Repasse. independente de transcnçêo. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES 

2- Como forma mütua de coopecaçllo na execução do objelo do Contrato de Repasse , são obrigaçOe& das partes: 

2.1- DACONTRATAN TE 
I. analisar e aceflar o documentação técruca, InstituciOnal e jUiidrca das propostas selecion. das. 

11. celebrar o Contrate de Repasse. após atendimento uos requ sitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA. e publicar seu uxtrato. no Díàno Oficial da União (DOU). e respectivas alterações, se for o caso: 

111. acompanhar e atestar a execuçao lisK:O-financelra do objeto prevtslo no Plano oe Trabalho. com os 
correapondentes registros ros sistemas da Unlao. utilizando-se I><'~' a tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. translenr ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUlORA os recursos linancetros. na forma do cronoorama de 
desembolso aprovado. observado o drsposto na Cláusula Qumta deste Instrumento. 

V. comun1car a assinatura e liberação de recursos ao Poder LegislatiVO na fonna disposta na legrslação; 
VI momlorar e acompanhar n conformidade fisca e financeira durante a ex~u~o cio presente instrumento: 

VIl analiSar eventuars sol:ctlaçõcs de rcptogramaç!o dos Projetos Tecorcos, submetendo-as . quando for o caso, ao 
Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise, 

VIII. venficar il realização do pmccdimento hatatõuo pelo CONTRATADO. alendo-se á documentação no que tange· a 
conternporanetdade do certame. aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de 
referência. ao respectivo enquadramento do objeto ajustado c.om o efetivamente licitado. no forneCimento de 
dedaração expresse litmada por representante legal do CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA ate$1alldo 
o atendimento às disposições legais aplicãveis. ou registro no SICONV que a substitua; 

IX. afenr a execução do objeto pactuado, confocme pactuado nc Plano de Trabalho, por melo da venfrcação da 
compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, ass1m como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos. de acordo com o drsposto na Clãusula Quinta; 

X. venficar a existência da AnotaçAo de Responsabilidade léc.mca- ART. quando se tratar de obras e serviços díl 
engenhana: 

XI. desrgnar, em 10 d1as contadolõ da a&Sinatl.lra do Instrumento, os servidores ou empregados "'sponsaveis pelo seu 
acompanhamento 

XII. d1Vulgar em sitio eletrõnrco Institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não execuçio total do objeto pactuado, extinçêo ou rescitl\o do instrumento: 

Xtn . fornecer, quando requisitadas pelos orgãos de controle eJCtemo e nos limites de sua competência especiriC8, 
informações relatÍ\/as ao Contrato de Repasse independente de autonzaçao [ud,c1al, 

XIV notificar preVIamente o CONTRATADO a loscnçáo como madimplente no SICONV, quando detcclad:ls 
nnpropriedades ou •rregulandadcs no acompanhamento da execuçao oo oh;eto do 1nstrumento. devendo ser 
mcluida no 8\.'ÍSO a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria simUar, c o PO<Jcr Legislativo do orgão 
responsável pelo 1nstrurnento: 

2/.94\ \'009 micro 2 
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XV notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestaçllo de Contas dos 
recursos aplicados. ou quando con:;latada a mâ aplícaçllo dos recursos públicos transferidos, instaurando, se for o 
caso. a competente Tornada de Contas Especial; 

XVI. receber e analisar a prestaçao da contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem 
como notificá-lo quando da nao apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a mé. aplicaçao dos 
recursos. instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial, 

XVII solicitar á instituição fmancetra albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remane5centes 
dessa conta especifiCa do Instrumento para a conta única do Tesouro Nacional. nos casos aplicâvels. 

XVIII assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçao do ObJeto, no caso de paralisaçAo ou de ocorrência de falo 
relevante. de modo a evilar sua descontinuidade; 

XIX realizar tempestivamenle no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da exe<:u<;ao do 
objeto, regtstrando no SICONV os atos que por sua natureza n~o possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizado~. 

2 2- DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão. os recursos necessanos para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e. no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em cxerclcios futuros que, anualmenle constarao do seu 
Orçamento; 

11. observar as condições para recebimenlo de recursos da União e para ínscnção em restos a pagar estabelecidas 
pela Le1 Complementar n° 101 , de 04 de maio de 2000; 

111. comprometer-se, nos casos em que couber a ínstituiçAo da contribu1çao de melhona, nos termos do Código 
Tnbutário Naoonal. a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartJda apartada ao 
Contrato de Repasse: 

IV. defimr o regime de execuç.ao, d1reto ou indireto. do objeto do Contrato de Repasse, 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentaçao Juridica, lécnica e 

institucional necessária à celebraçao do Contrato de Repasse. de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentos de titularidade domi11ial da área de mtervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionanas de serviços públicos, conforme o caso, nos termos 
de legislação aplicável; 

VI executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos. designando profissional habililado e com experiência necessária ao 
acompanhamento e controlo das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiScalização 
a serem realizados . 

VIl. Aptesentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica. indiCando o sef"'idor ou servtdores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia 

VIII. assegurar, na sua Integralidade, a qual1dade tecntca dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados. em conformidade com as normas brasileiras e or. normativos dos programas, açOcs o atividades, 
determínando a correç.ao de vícios que possam comprometer a fruição do beneficio pela populaçAo beneflciana, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle, 

IX. seteóonar as ãreas de intervenção e os beneficJaríos finais em conformidade com as d1retnzes estabeleodas pelo 
Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que bu5quem renetír situações de vulnerabilidade econômica e 
social. Informando a CONTRATANTE sempre que houver alterações, 

X, realizar o processo I1Citat6no, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta 
nos termos da Lei no 8 666 , de 21 de junho de 1993 &,suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação. e dcma1s normas pertinentes à mi!téna. assegurando a correção dos procedimentos lega1s 
a suficiêncta do projeto l>ltsico, da planilha orçamentária dtScrimmallva do percentual de Bonificação e Despesa5 
Indiretas (BDI) utilizado e o respectivo detalhamento de 5ua composição; 

XI. apresentar declaração expres!la firmada por representante !egal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
ou registro no SICONV que a r.ubstitua , atestando o atend1mento das disposições legaiS aplicaveis ao 
procedimento licttatóno; 

XII exercer, na qualidade de contratante. a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e/ou Fornecimento de 
Obras, Serviços ou Equipamentos 

Xlll esttmular a participação dos beneficiários finais na elaboraçáo e implementação do objeto do Contrato de -. 
Repasse, bem corno na manutenção do patrimônio gerado por estes Investimentos, ~ 

XIV. no caso dos Estados. Municípios e Distrito Federal, notiftcar os part1dos políticos. os sindicatos de trabalhadores e 
as enhdades empresariats com sede no municlpto ou D1stnto Federal quando ocorrer a hberaçao de recursos 
financeiros pela CONTRATANTE. em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997. facultada a 
notificação por meto eletrônico; 

XV. operar. manter e conservar adequadamente o patrmlÕnio pübl1co gerado pelos lnvcst;mentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução. de forma a posstbihtar a sua funcionalidade. 

XVI. prestar contas dos recursos transfeudos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo focado 
no Contrato de Repasse : 

XVII. fornecer a CONTRATANTE. a qualquer tempo, mformaçOes sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo: 
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XVIII. prever no ed1\al de \,citação c no CTEF que a responsabilldaóe pela qualidade das obras, materiais e serviços 
e.xecvtadoslfornecldos é da empresa contratada para esta linartdade, inclusive a promoção de readeQUaçOes. 
senv»e que detectadas unpropnedades que pos$8m comprometer a consecuçAo do objeto contratado; 

XIX. realizar \empcstivamente no SICONV os atos e os procedimentos ralauvos a forrr.aU.zaçAo. execução, lic:itaçlo. 
acompanhamento, prestaçllo de conlas e informações acerca de tomada de tontas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua naturez8 não possam ser realizados nesse S~tema. 
mantendo-os atualizados 

XX instaurar processo administrativo apuratórto, indusive processo adm1mstratlvo disciplinar, quando constatado o 
desVIO ou malversação de recursos pllblicos, HTegularidade na execuçlo do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse. comunicando tal rato a CONl RAT ANTE: 

XXI. regrstrar no SICONV o utfato do e<f.1al de tiotação. o preço esumado pela Adminlstraçao para a execução do 
serviÇO e o proposta de preço total ofertada por cada llotante com o seu respec:tivo CNPJ. o termo de 
hOmologação e ndjudrcação. o extrato do CTEF e seus respectiVOs ad1t1vos, a ART dos proJetos, doa executores e 
da fiscalizaçao de obras. e os bolet.ns de med•ções: 

XXII. manter um canal de comunlcaçOO efetivo. ao qual se darei ampla publicidade. para o recebimento pela Uniào de 
manífestaçOes dos cidadAos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, clogsos, 
soltc•taçõe$, reclamações e denúnCias, 

XXIII lnclutr nas placas e adesivos Indicativos das obras, quando o objeto do 1nstrumento su (erenr a execução de obras 
de engenharia, Informação sobre canal para o registro de denünoas. reclamações e elog•os, conforme previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Govemo Federal- Obras· da Secretana de Comunicação Sooal da Presidência da 
Repúbl1ca; 

XXN. ao totn3r et~ncla de qualquer ~rregulandade ou tlegaltdade, o ar ciência aos órgãos ae controlt: e, havendo fundada 
suspeita de cnme ou ac L'Tlprobidade admimstrativa. cientificar os Min.stérJOS Publico Fedoral e Estadual e a 
Advocacia Geral da União 

XXV. adotar o disposto nas lets n• 10.046, de 08 de novembro ele 2000. e 10 098. de 19 de dezembro de 2000, e no 
Deoelo n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de accss1bthdade das pessoas 
portadoras de defic1êncía fisaca ou com mobilidade reduzida; 

XXVI compat1bí iz:ar o objeto do Conltato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal conforme o caso; 

XXVII prever no ed1tal de liCitação as composiÇões de custos unttanos e o de ta hamento de encargos sociais e do BOI 
que mtegram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumpnmento ao art 7°. §2",1noso 11. da le.i 
8 66G/93 ele a Súmula n° 258 do Tnbunal de Contas da Umão: 

XXVIII. nos casos de IJansferêncms a Estados. D1stnto Federal c Munrclp1os, ollservar o drsposlo no Decreto n• 7.983 de 
OS oe abril de 2013, e suas alterações, nas ficdaçOes que realizar, no caso de contrataçAo oe obras ou serviços ae 
engoutharia, bem como apreSitntar à CONTRATANTE declaração ftrmada pelo representante legal óc 
CONTf'\ATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do utend1meoto ao disposto no referido Decreto, 

XXIX. uhlizar. para aqu1s1ÇêO de bens e serviços comuns, a modalidade pregao. nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e do regUlamento prev1sto no Decreto n° 5.450, de 31 d~ maío de 2005. preferenoalmentc a sua 
forma elelrOnica, devendo ser ft:stiftcada pe4o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a Impossibilidade de 
sua uUit~açao , 

XXX apresentar declaraç:!o expressa ou fornecer ded;naçao emrtida pela empresa vencedora da liotação. nlestandc 
que esta n6o possui em seu quadro socletàno scrv•dor púlJiica da a\ivu, ou empregado de empresa publica ou de 
sooedade de economl3 mrsta, sendo de sua mtelra responsabflldade a fiscaliza-;:oo dessa obrigação: 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as inlounações sobre os oarticipantes e respectivas proposta!> cas licitações, bem 
r.omo rts informações referentes às d1spensas c IOClugtbJbdades, 

XXXII. lnsenr, quando aa ce!ebraçao de contrai~ com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse , 
cláusula que obrigue o terce1ro a perlTlltir o frvre acesso dos servidores dos orgãos ou entidadeS póbhcas 
contratantes, bem como dos órgãos de cootrole ín1erno e externo a seus documentos e rcgtslros contâbe1s: 

XXXIII. atestar. por meio do Cadastro Nacron<JI de Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
elou profiss1onats partiCipantes do processo de liCitação. em e~pecial ;lo tmpecf1menlo dnquela:. em contratar com 
o Pooer Púbhco, em atendtmento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 <le março de 2010, 

XXXIV. consultar no Si5tema de Cadastramento Un1fteado de Fornecedores - SICAF a regulandade das empresas e/ou 
profiss1ona1s part1c1pantcs do processo de bcttação, em cspectal ao unpedtmento daquelas em contratar com o 
Poder Publico, sendo vedada a paltíetpação na liCitação ou contratação de empresa quo consta como tmpcotda ou 

XXXV. 

XXXVI 

XXXVII. 

XXXVIII 

suspensa; 
consultar no Cad~1ro Nacional de Condenações Civ•s a regulandade das empresas e/ou prof1SSI0081S ~ 
participantes do prOC8sso de hataç~. no que tange e registro de ato de 1mprobtda~e admin istrativa e ~ 
Inelegibilidade supervisionado pelo Con-selho NaciOnal de Justiça. j 
apresentar~ CONTRATANiE relatório de e11ecução do empreend,menlo contendo tnfonnações soore a e.xeoo--.,.ão ' 
ftsrco·[lflanc~>rra do Contraio de Repasse, bern como da mtegraUzaçao da conu-aparhda, em periodicidnde 
Ctl«npatível com o cronograma de desembolso estabelecido. 
responsab hz.ar·sc pela conctusao do empreendimento qu~mdo o Objeto do Co!\!rato de Rep<Jsse prever apenas 
sua execução parcial e ror etapa do empreenormento m<-~ior. a fim de assegurar sua funCionalidade; 
dMJigar em qualquer açãc promOCIOnal relacionada ao objeto e/ou Objetivo do Contrato uc Repasse, o nome do 
Programa a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e ao Ge:;tor do Programa. como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comuni~r expre&samenle ã 
CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedêodo mlnima de 12 (setenta e duas) 
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horas, sob pena de 6Uspeoslo da libecaçao dos recursos financeiros, observadas as limitac;Oes lmp06tas pela 
Ele1toral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997: 

XXXIX comprometer-se o utilizar a as~matum do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo Federal N~ 
publicações decorrentes do Contrato de RepAsse. obsc:rvadas as limitaçOes impostas pela Eleitoral n• 9.504. ~ 
30 de setembro de 1997, 

XL responder solidariamente, os entes consorciados. no caso da execuça.o do objeto contratual por consórcios 
públicos: 

XLI aplicar, no SICONV, os recursos cred1tados na coota vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o praz.o prevísto para &ua utilização for Igual ou superior a um mês, e real1zar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por 1nteonédio do SICONV, observadas as dtsposlçOes contictss na 
Clâusula SétNna deste Instrumento. 

XUI autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatâria para QUe solicitem junto à lnstltUJção financeira albergante da 
conta 'IWlCUiada, a transferéflcra dos recursos financeiros por ele repassados. bem çomo os seus rendrmentos, 
para a conta ümca da União. caso os recursos nlo sejam utilizados no obj(!IO da transferência pelo prazo de 180 
(cento e oi1enta) <.has. 

XLIII autonzar ao CONTRA"rANTE solíc:it<u. a instlluiçáo finar1celra albargante da conta vmcutO<Ja . o resgate dos saldos 
remane:.cenle&. nos casos em que nâo houver e de .. oluçAo dos re<:ursos no prazo previsto, 

XUV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigrlo bancáno, quanto a Umao e respectivo& êlfgllos de controle, por se tratar 
de recurso públtco, 

XLV. dar eténcia da celebração do Contrato de Repar.se ao con:.elho local ou inslànoa de controle social da área 
vmculada ao programa de governo que orlgtnou a transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sl11o eletrOnlco 1nstituc10nal as informações referentes a valores devoMdos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não cxecuç:lo lotai do objeto pactuado, extinção ou rescisfio do instrww~nto. 

XLVII. drspor11bilizar. em sltto ofre~al na internet, ou. na sua lalta, em sua sedo. em local de iácl! visibilidade. cons:Jita no 
extrato do instrumento ou oulro instrumento utilizado, contendo, pelo menos. o objnto, a finahdade, os valores e as 
datas de l:beração e o de1alhamcnto da eplica~o dos reCUriW, bem como as contratações reali.zadas para a 
execução do ObJeto paclu<~do, podendo ser suprida a publicação 11.1 internet pela Inserção de hnk na pagina o!ic•al 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA q ... e possibí!Jte acesso dileto ao Portal de Convênios . 

XL VIII. indtear a obngatonedade de contabtliza~ e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de 
u61izaçao do:~> bens parct assegurar a contmuidade de programa governanrent<JI, estando claras as regras e 
drretnzes de utiftLação, 

XLIX responder, na frgura de seus trtularcs. na rnedlda de seus atos competências e atribuições o CONTRATADO e 
sobdarlamentc. quando for o caso. a UNIDADE EXECUTORA. pot desVIo ou malversação de recursos púbijcO$, 
irrcgulandade na cxecuçlio do contrato ou gestao rmanceim do instrumento. 

L tomar outras proVIdências necessárias â boa execução do objeto do Contrato de Repasse: 
LI. transfonr a posse o propneuade ào •movei para os beneficiflrios fma:s, sendo condtet:ma:'lte para apc-ovaçào da 

Prestaçllo de Contas. caso a operação preveJa o item de tnvestimcnto de regular~Zaçl:lo tundràna: 
Lll apresentar a LICença de Operaçao. fornecida pelo órg:io ambiental competente. ~cndo condiclon3nte para 

aprovação da Prcstaçio de Contas Final, caso il operações seJa de abastecimento de água. esgotamento 
unitário, resrduos sólidos urbanos c drenagem. lnctusrve as rea!uadas nos programas habitacronais; 

llll estar crente que a não aprovaçAo pela CONTRA TANlF.. do produto rn1oat reta!wo à metooologta impt:carà a 
resasfio contratual e a não liberação dos 1ecursos contratados bem como a devolução dos recur.;o$ 
eventualmente já SHcados. no caso de operações de Plano Drretor, Rtsco e Rugulatização Fundiana; 

LtV. estar crente Que a liberação da última parcela fica cond1ciooada à comprovaçao da regularizar,.'l!o efetrva da 
srtua~o da delegação ou concessão firmada entre o munlclplo e o prestador dos seMÇO$, no caso de operações 
do Programa Serv1ços Uro..'lnos de Água e Esgoto, quando a COil11JfOvaçâo da regularidad~ da delega~o o 
concess~o for apresentada por termo de compro.nrsso: 

LV. garantir lsotadMlPnte ou junto aos orgão:> competentes o 1ornecimento, a manutençao e a opcrnçâo dos sistemas 
de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitãrlo, de colela e tratamento dos reslduos 
sólidos, de coleta de esgoto:. pluvta1s. de pa,tmentaçao púbf1ea e de reoe de drstnbulçcso de energia elétnca e 
iluminação pública, no que couber 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR 

3- A CONTRATANTE transferira, ao CONTRATADO elou UNIDADE EXeCUTORA. até o limite do valor dos Recursos 
de Repasse descrito no t!em V das CONDIÇOES GEHAIS e de acordo com o cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho. 

3 1-O CONTRATADO apotterá o valor dos Recursos do Contrapartida descolo no rlcm V das CONDIÇÕES GERAIS 
de acorda corn os percentuais e as condrçôes estabelecidas na legislação ,,gente e de acordo com o cronograrns de 
desembolso constante do Plano de Trabalho à conta de recursos alOCados em seu orçamento 

3 2. - Os r~cursos transfendos pela União e os recursos do CONlRATADO destinados ao presente Contrato de 
Repasse, figurarao no Orçamenlo do CONlRATADO obedecendo ao clesdobramento por fontes de recursos e 
elementos de despesa. 
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3.3- Recursos adicionais neees~ • conse<:uçAo do objeto do presente Contrato de Repeue terlo o seu apone sob 
rnponsabilidade exclustva do CONTRATADO. 

3.4 -Toda a movimentaçAo financeira deve ser efetuada, Obngatoóamente, na conta vrnculada a este Contrato de 
Repasse. em eg~ra da CAIXA, iaenta de cobrança de tarifas bancarias. 

CLÁUSULA QUARTA- DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4- O CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA. por mero deste Instrumento. marufesta sua expressa concordância 
em aguardar a autorização escnta da CONTRATANTE para o inicio da execuçao do ob1eto deste Contrato de Repasse. 

4.1 - A autonzação ocorrerá após a finaliZação do processo de analise põs-a>n~ratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portarra lnterministerlal MPDG/MF/CGU 424/2016 e do 
Gestor do Programa. 

"2- Eventual execuçao do ObJeto realizada antes da auiOrizaçêo da CONTRATANTE nao seré objeto de medição para 
liberaçao de recursos at~ a emissão da autortzaçao acima d•sposta. 

4 3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré·elertoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
deClara estar ciente de que a autorização de loicro de obJeto e a hberaçAo dos recursos somente ocorret"é apos 
flll811zado o l)focesso eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada. indusrve. a eventual ocorrênoa de segundo 
turno. em atendimento ao artigo 73.1nciso VI, alinea •a• da lei n° 9.504197. 

CLÁUSULA QU1NT A -DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada c f:scalizada de forma a garantit a regularidade dos atos praticados c a sua 
plena execução. respondendo o CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros. 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, nao cabendo a responsabdízaçao do CONTRATANTE por 
rnconformiclaoes ou irregularic.lades praticadas pelo CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA. snlvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de orrussão de responsabilidade alnbuida ao CONTRATANTE 

5.1 No acompanhamento da execuçAo do objeto serto verificados: 

I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos. na forma da legiSlação aplícàvel. 
11 - a compatibiltdade entre a execução do objeto. o quo fot estabelecido no plano de trabalho, os de~mbolsos e 
pagamentos, conforme os cronogramas apresentados. 
111- a regularidade das rnlormaçôes regtstradas pelo CONTRATADO no SICONV, 
IV- o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condtções estabeleodos 
V- a conformidade financc11a 

5.2 O CON1RATANTE comunicara oo CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA quaisquer rrregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnaca apurados durante a elCecução do instrumento, 
suspendendo o desbloqueio de recursos. ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresen\açio de Informações e esclarectmentos, podendo ser prorrogado por igual periodo. 

5.3 O CONTRAfANTE reportara decisão quanto ã ace•taçao ou nao das justificativas apresentadas e, se for o caso, 
reafiZBfá procedimento de apuraç:iO de dano ao eráno. ense,ando registro de anadímplêr\cia no SICONV e imediata 
mstauração de Tomada de Contas Especaal 

5.4 - A liberaçAo dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordO com as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto e serã realizada sob bloqueio, após eficàcia contratual, respeatando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigêoci8S cadastrais vigentes . 

5 4.1 - A líber~o de recursos deverà ocorrer da aeguinle forma: 

1 - exceto nos casos de tnSttumenlo com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Program 
ou pela mandatarla referente é primelf& parcela, nlo poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global 
Instrumento. 

11 - a líbelaçao da primeira parcela ou parcela umca ficara coodacionada ao: 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Sintese do Projeto Apr011ado - SPA quando o 
objeto do mstrumento envolver a execução de obrar. e serviços c engenharia enquadrados nos mcisos 11 e 111 do art. 3° 
da POf\ana lntermlnisterial MPOG/MFICGU n° 42412016: 
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b) condo$ao da anâhse ló<:nica e IICette do PfOCe'&$0 hcrtatóno pelo Gestor do Programa ou mandat*r1a, e, 

111- alibefaçAo das demala parcela&, esta coodídonada a execuçAo de no mlnímo 70% {selenta por cento) das parc:eiM 
liberadas anterionnente. 

5.5 - O cronograma de desemboh;o previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases 
ou etapas de eJCecução do Objeto do instrvmenlo. 

5.6- Após a comprovação da homologaçllo do procesto licitat6rio pelo CONTRATADO. o cronograma de desembolso 
deverá ser aju5tado em observação ao grau de execução estabelecido no referido proce$SO licitstOrio. 

5.7 - 1: pemutido o adiantamento de pan;clas no regime de execução dírela na focma do cronograma de desembolso 
aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e servrços de engenhana enquadrados no inciso 111 do art. 3" 
da Portaria MPDGIMFICGU n• 42412016, f1cando a libera~o das parcelas subsequentes condicionada A aprovaçlio, 
pela CONTRATANTE, de relatõno de execução COlO comprovaçao da aplicaçao dos recursos da última parcela liberada 

5.8 -Na hipótese de inelÕ$tência de execução fll\8nceira apó$ 180 (cento e ortenta) dias da liberaçlo da pnmelfa 
parcela o instrumento deveré ser rescindido, sendo vedado, também, o inído de execuç~o de novos rn&trumentos e a 
liberação de recursos para este CONTRATADO. 

59- A autorizaçáo de desbloque•o dos recurso& creditados na conta vrnculada ocorrer~ conolcionada a: 

I • a emiSsão da autonzaçao para Inicio do objeto: 
11 • a apresentação do relatorio de execução compallvel com o cronograma de desembolso aprovado. 
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA: 
111 - o atendimento ao drsposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria lnlerminlstenal MPDG/MF/CGU n• 
42412016; 
IV- a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a elapa correspondente; 
V· a comprovação financeínl da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

5.9.1 -O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalizaç~o da obra 
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de f1scehz.ação referente a cada mcdiç3o 

5.9 .2 • O CONTRA r ADO deverá venhcar se os materiais aplicados e os servrços reali1ado1 atendem aos 
requis1tos de qualidade estabelecidos pelas especificaçOes técnicas dos projetos de engenharia aceitos 

59 3 • A execuçAo Oslca seré atestada confonne regramenlo drsposlo no Artigo 54 da Portaria lnterminlsterial 
MPDGIMF/CGU o• 424/2016. 

5.9.4- A aferição dõl execuçAo do objelo, suas nwtas e fases ou etapas será realzada por meio da 11erificação da 
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho . 

CLÁUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

G - As despesas com a execução do objeto do ptesenle Contrato de Repasu correrão .11 conta de recursos alocados 
nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emisslo do empenho plurianual, quando for o ~. ocorreré de acordo com l1eterminação especJf~ea do Geslor 
do Prog4'ama, com incorporação ao pr(tS(lOto Contrato de RepaSf>C med-.ante Aposliamento. 

6 .2 - A efitacla deste Instrumento está condiCionada à 1/Biidadt! dos empenhos, que é determinada por ir.r.trumento 
legal, findo o qual, sern a total liberação d01> rectlr$OS. o presente Contrato de Repasse fica automaticamente exllflto. 

62.1 - No caso de perda d3 validade dor. empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
fisico-finaocelro poderá ser reduzido alé a etapa do objeto contratado que apresente lvnoonali<Jade. 

ClÁUSULA SETIMA- DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

1-Os recursos somente poderlio ser ut.mzados para pagamento de despesas constantes do Plano oe Trobalho ou para 
aplicaçlo no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portana lnlermmistenal MPOG/MF/CGU n' 424 
de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em f·nalidade diVersa da pactuada neste Instrumento . 

7.1 - A programaçao e a e:.ecUÇ-ao fin;mceifa devera<> ser reoUZada$ em separado, de acordo com a natureza e a fonle 
de recursos. se for o caso. 
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7.2- Ares da reaizaçlo de cacla pagamento. o CONTRATADO eloo UNIDADE EXECUTORA incluiré no StCONV. no 
minimo. a• seguintes infonnações: 

I - a destinaçlto do recurso: 
11- o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso: 
UI - o contrato a que se refere o pagamento realiZado: 
IV- a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V- informações das notas hscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante créd1to na coota bancária de titulandade dos fornecedor e~ e 
prestadores de !Wirviços, facuftada a diSpensa deste procecfunento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ter realizado em conta bancána de titularidade do pi'Op(IO CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser 
registrado no SICONV o beneficíãno final da despesa. 

a) por alo da autoridade màx1ma do Gestor do Programa; 
b) na execuçJo do objeto pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regime dll'eto: 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados âs próprias custas 
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida 
pactuada 

7.3 1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma \mica vez no decorrer da vigência do presente Contrato de 
Repaue. pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancána, desde que permitida o 1denllfiC3Ção do 
beneflciârio pela CONTRATANTE. e observado o limite de R$ 1.200,00 (urn mil e duzentos reais) por fornecedor ou 
prestador de serv1ços. 

7.4- Os recursos transferidos peta CONTRATANTE nlo podcrao ser utilizados para despesas efetuadas em penodo 
antenor ou posterior a vigênc~a do presente Contrato de Repasse. perm1tido o pagamento de despesas pos1enormen-.c 
detde que comprovadamente realizadas na vtgêne~a descrtta no item VI das CONDIÇCES GERAIS. 

7.5- Os recursos transferidos, enquanto nao utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previStO 
para sua utilização for igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da divida púbbca federal, quando a sua utilização estiver previs"ta para prazo menor 
que um mês 

7.5 1 - A aphcoção dos recursos, c:redltados na conta vmculada ao Contrato de Hepasse. em fundo de curto prazo será 
automãüca, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo no ato de regularizaçao da coota, f1cando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela 
aplicação em caderneta de poupança por .ntermédio do SICONV, se o prazo previsto para ut1hzaçAo dos recursos 
ttansferidns for Igual ou superior a um més 

7.5.2- Todos os rendimentos ptovenienles da aplicaçêo dos recursos das (;ontas vmculadas devem ser devolvidos à 
conta ünica do Tesouro ao f~nal da execução do objeto contratado, devendo constar de demonstrollvo especifico que 
integrará a prestação de contas. vedada a sua utillzaçao. 

7.5 3 - Na ocorrência de perdas flf!anc.e~ras decorrentes da aplicaçâo dos recursos. que comprometam a execuçao do 
objeto contratual, f1ca o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartJda. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verifiCados quando da concluslio, denuncia. resc1slo ou extinçao do Contrato de 
Repasse, incluSive os provenientes das receitas auferidas em aplicações finai'\Ceifas, dcverAo ser restiluidos á UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) d1as do evento. na forma indicada peta CONTRATANTE na época da 
restituição. sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7 6.1 - A devolução prevista a~;ima ser<\ realizada observando-se a proporCionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida preVIsta, Independente da época em que forarn apor1ados. devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapanida, ser devolvido apenas ao ente btutar de valor remunerado 

7.6.2- Nos casos de descumprimento do prazo prev1sto no item 7.6. o CONTRATANTE solictlara à lnstituiç.Ao financeira 
albergant.e da conta vinculada a devolução imed•ata dos saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 - Devetao ser restituídos. amda. todos os valores transferido$, acrescidos de juros legais e atualizadOs 
monetariamente, a par1ir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável. nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução fiSJca referente ao obJeto pélctuado neste Instrumento nem utiizaç.lo de 
recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento. 
c) quando nao for apresentada. no prazo regulamentar, a respec\!va prestação de contas parctal ou final, 
d) quando os recursos f~rem utilizados em desconrourudade com o pactuado neste tnstruv 
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e) quando houver utilízaç.êo dos valores resultantes de aplicações f10ance1tas em desacordo com o estabelecido no 
item 7 5.2. 
f) quando houver 1mpugnaçao de despesas. se realrzadas em desacordo com as disposições do contrato colebrado. 

7 .7.1 -Na hipóte&e prevista no 1tam 7.7, allnea ·a•. os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. ser:ío devolvidos acrescidos do resultado d3 
aplicação flt\a!lce1ra nos te1mos do item 7 5 , no prazo de ate 30 (tonta) dias do vencimento da v1gência do Contrato da 
Repasse 

7.7.2- Na t11p6tese pmvista no item 7.7. alinea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade. a devolução 
dos recursos JB cred•taoos em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho. acrescidos do resultado ela 
aplicação financeira nos termos do 1tem 7.5. ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dras do vencimento da vigênoa 
contratual. 

7 7.3 - Na hipótese prevísta no Item 7 .7. alínea "b·. em que a parte executada nAo apresente funcionalidade a 
totalidade dos recursos liberados devem ser devolllidos oevidameote atuafiZados, conforme extgido para a quitação ce 
débitos para com a Fazenda NaciOnal, com base na variaçao da Taxa ReferenCial oo SIStema Especial de Uquidaçâo c 
de Custôdlél - SELIC. acumulada mensalmente, até o últ11no d1a do mês antenor ao da de11olução de recursos. 
acrescido a esse montante de 1o/o (um por cento) no mês de efetrvaçao da devolução de recursos a conta unica do 
Tesouro. 

7.7 4 - Para aplicação dos 1tens 7 7.2 e 7.7.3. a funcíonal1dade da parto executada sem venr.cade pela CONTRATANTE. 

7.7 5 Venodos os prazos de devolução descritos nos itens 7 7.2 e 7.7 3, os valores de>~em ser devolvidos devidamente 
atuafiZados, conforme exigido para a quttaç:to de debttos paru com a Fazenda Nacional, com base na varioçao da Taxa 
Referenaal do Sistema Especial de Uquldaç.ao e de Custódia- SELIC, acumulada mensalmente, até o último d.a do 
mes anterior ao da devotuçao de recursos, acresado a esse mont<mtc de 1% (um por cento) no mês de efetwaçào da 
devoluçao de recu1 sos à conta úniCa do 1 escuro. 

7.7.6 • Na hipótese prevista no 1tem 7.7 alinea ·c·. os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendtmenlos da 
apl.caç3o no mercado financeiro. atualizados pela Taxa Referencial do Sl.stema Espeoal de Liquidação e de CustOdia -
SEUC 

7.7 7- Na htpótese prevista no item 7.7, alineas "d·. será Instaurada Tomada de Contas Especial, alem da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, confom1e exigido para a qu1tação de débitos para com a Fazenda 
Nacional, com base na varíaçllo da Taxa Referencial do Ststema Espec1al de LiqUidação e de Custódia - SELIC 
acumulada mensalmente, ate o ürtnno dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mos de efetivação da devolução dos recursos à Conta Ümca do Tesouro Nacional 

7 8 - Para fins tle efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente il variação da 
SEUC serã calculada proporcionalmente â quantidade de dias compreendida entre a data da Uberaçao da parcela para 
o CONTRATADO e a data de efetivo créd•tc do montante devido na conta úmca do Tesouro 

CLÁUSULA OITAVA- DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA vtG~NCIA CONTRATUAL 

6 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repaue ser_,o do propnedade do CON1RATAOO e/ou 
UNIOAOE EXECUTORA, quando da sua extinção. desde que vinculados á finalidade a que se destlnóim. 

CLÁUSULA NONA- DAS PRERROGATIVAS 

g - O Gestor do Progmma é a autoridade c.ompetenle pNa CO<>f'denar e definir as d1rotrtzes do Programa. cabenóo a 
CONTRATANTE o acompanhamento e avahação das ações constantes no Plano de Trabóllho. 

9.1 - Sempre que Julgar conven•enle, o Gestor Ckl Programa po<Jera promover visitas in loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão ao Contrato de Repasse. 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto 

9.2- !: prerrogativa da União. por Intermédio do Gesto~ do Programa e dO CONTRATANTE. promover a fi&cahz.ação 
tlssco-fina~ira das atiVIdades 1cferentes ao Contrato de Repasse. bem como, conservar, em qualquer h•potese, a 
faculdade de essum1r ou transferir a responsabilidade da execuçao do oOJCio. no caso de sua paralisação ou de tato 
relevante que venha a ocorrer. 

9 3 - As infoonações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prest~ào de contas. 
inclusive àquelas referentes à movimentação flllanceira dos instrumentos, scr3o públccas. exceto nas htp6te_s~ lega•s 
de SJg"'o frscal e bancário e nas situações classlllcadas como de acesso restnto. consoante o ordenamento JUridiCO 
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ClAUSULA DECIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONT ABILIZAÇÀO 

tO - Obriga-se o CONTRATADO e/0\J UNIDADE EXECUTORA a reg.strar, em sua contabilidade anallhca. em conla 
especifica do grupo vinculado ao ativo fimmc.eito. O$ recuBos recebídos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida 
conla adequada no passivo fiNOCeuo. com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a espectfJcaçlo da 
despesa. 

10 1 - As faturas, reetbos, nocas fiSCais e quaisQuer outros documentos comprobatórios de despesas serão emihdo~ e't\ 
nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, oo:v:dameote Identificados com o nome do Programa e o 
número do Contrato de Repasse. e mantidos em arqu1vo. em ordem cronológica . no próprio local em que forem 
conlabillzados, ã dtsposição dos orgãos de conlrole mterno e eiCterno. pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1- O CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA deverâ disponibilizar cópias dos comprovantes de desposas 
oo de outros documentos à CONTRATANTE sempre que eolicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PR1MEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 -A Prestaçlo de Contas referente aos recursos financeiros devera ser apresentada é CONTRATANTE no prazo 
descrito no item VI das CONDIÇOES GERAIS. 

11.1- Quando a prestação de contas nêo for encaminhada no prazo ruc.ado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
màximo de 4~ {quarenta e anco) dias pa111 sua aJ)(eaemaçAo. ou recotvmento dos recursos. inctuldos os rendimentos 
da aplicaÇ4\o no mercado fmancei1o, atualiZadOS pela taxa SEUC. 

11 2- Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os 
recuraos nos termos do item antenor, ao término do prazo estabeteodo, a CONTRATANTE registrará a lnadimplênc.a 
no SICONV por omissAo do dever de prestar contas e comunicará o fato oo órgao de contab1üdade analftica, para f:ns 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do 
dano ao erano, sob pena de responsabiltzaçâo sol•dana . 

11 3 - Cabe ao ptefeito e ao governadOr sucessores prestar conta:; dos recursos provenientes dos Contralos de 
Repas$e firmado pek.l seu antecessor. 

11 3.1- Na impossibilidade de atender ao d1sposto no •tem antenor. deve apresentar. à CONTRATANTE, e inserir no 
SICONV documento com JUStifiCativas que oemonstrem o imped•mento e as meáldas adotadas para o resguardo do 
patrimônio púbf'ICO. 

11.3 2- Quando a Impossibilidade de prestat contas decorrer de ação ou omissao do amecenor. o novo admmistrador 
solicitarà a instaUiação de Tomada de Contas Fs.pedal. 

11 3 .3- Os casos fo1'1uitos ou de força maior que mpeçam o CONTHATADO eloo UNIDADE EXECUlORA de pre$tar 
contas dos reC1Jit;os rece~ e aplicados ensejarao a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à 
CONTRA lANTE, para análise e mafllfestação do Gestor do Programa 

CLÁUSULA OECIMA SEGUNDA - 00 REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDIHÂRIAS 

12 - O CONTRA fADO clou UNIDADE EXECUTORA é re~ponsável pelas despesas extraordinárias incorridas no 
âmbito desse instrumento, qu3ndo solicitar: 

a) reanalrse de enquadramento de Plano de Trabalho e de ptojelos de engenharia e de trabalho soc1a1, quando houvP.r, 
b} ~tona de etapas de obras não previstas ong1nalmente; 
c) publicação de extrato no D1ano Oficial da Uniao decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO eJou UNIDADE EXECUTORA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditona serão realizados pelos órgaos de controle mtemo e externo da Uniao, sem elid•r a 
competência dos órgAos de controle 1ntemo e eJC.Ierno do CONTRATADO CIOU UNIDADE EXF.CVTORA. em 
confonnldade com o Capitulo VI do Decreto n• 93 872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - ~ li'll'e o acesso. a qualquer tempo, de servidore~ do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da UniJo a todos os atos e fatos relacionados direta ov lnG•retamente com o 
Instrumento pactuado. bem como aos locais de eiCe<:UÇaO das obras, quando em mcssâo de fiscal•zação ou audítona. 
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13.2. Em sendo evidenciados pelos Ófglos de Cootr<* ou Ministério PUblico vícios Insanáveis que 1mpbquem nulidade 
da lic:Qçao realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas adrrnnlstratillas necessárias à recompos~o do 
eftrio no montante atualizado da parcela Já aplicada, o que pode inclUir a reversão da aprovação da pres\açãn de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial. mdepcndenlemente da comunícaçl'lo do fato ao Tribunal de 
Contas da Umâo e ao Ministério Puolico. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇ0ES PROMOCIONAIS 

1• -É obrigalooa a idenliticaçlo do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE. 
durante o periodo de duraçao da obra. devendO ser afixada no PfllZO de ate 15 (quinze) dias, contados a parttr da 
autonzaçlo da CONTRATANTE para o micio dos trabalhos. sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as lim1tações trnposlas pela Elei1oral n° 9 504 , de 30 de setembro de 1997 

14 1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse sera obugatoriamente 
deSIBalda a partldpaçao da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aphcação dos recursos. 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da ConstituiçAo Federal, sob pena de suspensao da liberaçao dos recursos 
financeilos. observadas as limitaç6es impostas pela Eleitoral n• 9 504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÊCIMA QUINTA - DA VIG~NCIA 

15 -A v.gtncia deste Instrumento llliCiar-se-â na data de sua aiSinatura c encerrar·se-á no prazo desaito no item VI 
das CONOtÇOES GERAIS, possibilitada a sua prorrogaçao medlélnte Termo AditiVO e aprovaç!io da CONTRATANTE, 
quando a a ocorrência de falo S•Jpe1Veniente que ímpeça o consecução do obJeto oo prazo acordao o. 

CLÁUSULA DE CIMA SEXTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16- O Contrato de Repasse poderã ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo. ficando os 
patticipes responséveis pelas obrigações assumidas na sua v1gêncía, creditando-1ie~lhes, 1gualmente, os benefiCIOS 
adqu10dos no mesmo periodo, aplicando, no que couber, a Portaria lnterm,msterlal MPOG/MFICGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertrnentes à matena . 

16.1- ConstitUI motivo para rescisão dO Contrn1o de Repasse o descurnpnmento de qualquer das Cláusulas pactuadas. 
patticularmente quando constatada pela CONTRATANTE. 

I. a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho, 
11- a ineXIstência de execuçlo finaocewa após 180 {cento e ottenla) dias da liberaçlo da pnmeira parcela, ~ exemp'o do 
descrito na Cláusula Oulnla, 118m 5.8; 
111- a falsídade ou •ncorr~ de \nformação de documento apresentado. 
IV - a venficação óe qualquer ctrcunstância que enseJe a 1nstauraçAo de Tomada de Contas Espec1al 

16.1.1 -A resclsão do Contrato de Repasse. na forma acima previSta e sem que tenham s•do os valores reslituldos à 
Uníao Federal devidamente corrigidos, enseJará alnstauraçao de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉnMA- 00 PROVIMENTO JUDICIAL UMINAR 

17 -A ex1stêncía de restnçao do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nao fo• considerada óbice à celebraçao 
do Pt'esente ulstrumento. em razoo da decisao liminar conced1da nos termos especificados no Contrato de Repasse, a 
qual autonzou a celebração desto Instrumento. condicionada 3 decisão final. 

17.1 - Ainda que posteriom ente regularizada a reslnçáo apontada no Contrato de Repasse. a desistência da açlo o a a ~ 
decisão JUdtdal desfavoravel ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA Implicara a dtt5conshtuiçao dos efe1tos 
da respecuva lim1nar. com a rescisão do presente contraio e a devoluçao de todos os recursos que eventutllrnente tenha 
recebido, atualizadOs na forma da legislação em Vlgor. 

CLÀUSULA OECIMA OITAVA- DA ALTERAÇÃO 

18- A aleraçio deale Instrumento. no caso da oece5sídade de ajustamento da sua programa~o de execução fistca e 
finance•ra IOCIUSIVe a alteração do prazo de vigêncra ftxado no Contrato de Repasse, será fe1ta por melo de Termo 
Aditivo e ~era provocada pelo CON'TRATADO eloo UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação da& _respectiVas 
justificatiVas. no prazo m irumo de 30 (tr nta) dtas que antecedem o lérmtno da sua vtgênda. sendo necessàna, para sua 
1mp!ement3Çao a aprovaçao da CONTRATANTE. 
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E. por estarem CKsim justos e pactuados firmam etle Instrumento, que serA assénado pelas panes e pelas testemunhas 
abaixo. para que surte seus ~Mítos juridacos e legais, em JUÍZO e fora dele. sendo extraldas as respectivas cópias, que 
terlo o mesmo valor do original 

l1~~ 
ANfE 
ARBOSA RIBEIRO 

Test ' unhas ( ~ l\ 
··A 61~ 

Nome: ~~~es Pereira Junior 
CPF: 045.770.383.()7 \,:\ \ 

1 
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f'-1~-· 

Nome· Myrla Amorim Figueiredo 
CPF; 046 <448 453-70 

ele 1Q.!! 

13 
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GERÊ:\CIA EXECUTIVA GOVER:->0 SAWARE.M-PA 

I" R~IC)'. ut ((" 111 \10' 

CAL'I.A ECOSÓMICA FI:.OtRAL G( LXECUTIV~ SEGOCIAL 
DE GO\EJtM> SAt.TO A"DRE. SP EXTRATO DL (0" TRAIO 
DE REPASSE ES~CIE Cooon10 do R,,..... rf' ~~~~011, f~<· 
mado r<lo MUNICIPIO DE SÀO BERNARDO DO CAMPO. ( ,._rl 
46.S.lJ 1391000_147; JUR(O i U11110 Federal, por 11lh:nncd1o dcl "11· 
""""" da. Ciolodcs, r<p«><n~da pcl• c..,. E<on.lmoa fe.lmll. 
~Pl <nl60J0$0001-04, 01>)<10 Rtsuurar. anpl111, rrlom>at "'"" 
ldopw pnao$. r-1"" pon q~>< se troM!onnem o:m _.,. ., • 
bK"ntaln~~Cnte saudncl.l, Programa Plan..:Jammto \.Jrb&no;. \'alor RS 
991 S1~.16. doi recursos: RS 987.600,00, correr-Ao i conta da limM 
ao nncic10 do 2017, UG 175004, Gntlo 00001. f'rosllml d< Tro­
bolllo ll-4$12os.&IOT200l5. "E 2017"E&OOS99. do 1•'01>~17 <lU 
9.97$,76 do COIIIr-tl<ll V,.tnc11 ll do Dal:alilro do :!(m • 
13/1:!.1017, CLAUDIA RAMO~ DE OLIVEIRA • ORI.M'OO MO. 
RAtiDO JUNIOR 

CAIXA ECO!\Ó\IIÇA FEOEJV,L GE tXECIJTl\A "EGOCIAL 
DE GOH.RNO SA~>TO A"ORE. SP EXTRATO DE COtiiRATO 
DE REPASSE ESP CIE Con11.oo de R"P'- n' ~$092017, lir· 
modo prlo MUtiiC PIO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO. CNPJ 
46.5ll lJO'OOOI·I'. JUillO 6 UnaAo ftd<rol, por ontamldoo do Mo-

;oo~\=."z~:= ~~.f::~~~: 
vtmcnhll em "'a u.rbana e let'VtÇOS compkmcntan:• ~ue KJam M• 
.....,.,., f'rolnnll Plln<JIOICnto Urbln~; VaiO< RS 1796.767.1>R. 
doo r«llnOO' RS 1.178 800.00. c:orr<rio 6 coou dl l niAo no <><t 
ciciO do 2017. UG 175004. Gt.lio 00001, Pr-opaom d< T nba11>o 
IS.5120).IID730015, "E 2017"E80nl\6. dt 14 0612017 t RS 

:~tt~~7~c~~~nt:M~~~~·o~MIR~·o~&~oÕo~;o: 
RA"DO lll'IOR 

\\ "() 

lnf<>nnan1<>1 concelamontO EXTRAIO OI: CONTRATO O~ 

~~~~~ ~ ~~it~~~igf.õ ~~~~~~R" 
NARDO DO CAMPO, ~PJ 4• ~:!3 2l'JIOOOI--17 

Ali \A>.i)KA MllKI I ~ A Ml "-lllS 
~~oôdono de t I 

GERi~CIA EXECUTIVA GOV~R"iO SA"'IOS · SP 

I\ I'RA10~ OI: CO'I IH lO~ 

Cooa-•t.> !lo Rqwoc n• 8~2S1017, fint>-tdo prlo Mli!>.IOPIO DE 
GUARI,JA. Ct<PJ 4-1.95902110001-().1, Junto a Unol<> fcdcnol. por 
mternlédK) do M1n1"téno das C1dadcs. rt'pn:scntada pela Ca1u ú:o­
a6mo<l fed<nol. C"PJ 00360 '0~.0001-04. Ob.l<tn RlCAPEAMEN· 
TO ASFALTICO DA AVENIDA DOS CAIÇARAS I' Filé, R­
Gmo Flbno • R .. "<boto I~ do r;.,.._.,.,..,_ ~l.lllldpoo do O... 

~·I :00. ::1~cu~nÜ149~~foÓ.OO~~~~~~ntaV~~r~.n~ 
ao ucr<ic10 dt 2017. UG 175004, G<r.ti<• 00001. Propanu dt Tr•­
belloo ll-4~12os.&ID733577. "E 201'Ml!0371&. do Olll:!.2011tiU 
11 000.00 do cont,.nMII \o~ncm )O do 0=-mbro do 2022 
19ol:l.1017, SIDNEY SOARES fiLHO t VALTER Sl..\iAN 

Cootr11ó d< R._ n• &~92n011, fimlldo p<lo MI..NICiPIO Ot 
PRAIA G~DE, ~PJ46177.53110001 ·55.)WIW.lllulo Ftdtnl. 
por olllnmédio do Monost<no dls Codld<s. rcpratn'.odo poli c .. u 
Ecooócma fed<nl, CNPJ 00360.30S0001-().I, ObJ<tO PAVIMEN• 
TAÇÃO E DRENAGEM EM VIA DO MI..NICIPIO DE PRAIA 
GRAI'OOE, l'ro«rrm1 Pbll('Jirtl<nto Urbono, V•lor lU 119 675.00, 
doi r'C'CUI'SOI: ' RS ~SS.740.00. corralo • CCI)UI da t:Mill nO c:'crtliCIO 
do 2011. UG 175004, G<stio 00001, l'ropltmo do Tr>llolloo 

Diário Oficial da União - Seçlo 3 

1 ~4SI20l-41D' 300lS. !'E 2017t<Erol766, d< Olillln017 t lU 

~~~~~7dcS~W"S~A~ir~I~H~ :c =o tE~~À 
\10l1RÃO 

GERt~CIA EXECUTIVA GOVER.'lO SÃO LUIS • MA 

• '(TR \TO OI: CO,TRATO 

~~f:ilf g;omodoJsW. ~~~~.kr=r.:O..,~~ 
~3:. .. ~~~!·. %:.":.co"'F.!.t1~~S=.~ 
JeCo r.v.mtntaç&o de Viu l.itblftb no MunK:Iplo de. Joio Lisboa.; 
"-"' PII""J- IJrbono, \~ lU 494.000.00, doo ..aonos: 
lU •~3 100.00. axr<rto • C<>1111 dl Unolo oo anelao do 2017, UG 
17~. Gc:st•o 00001. Prt>snml do Tnloolloo ll-45120l-41D7JOOOI, 

~r~~~.7~~8:2J:~~t.r!$.2:81fgg .• .~:gif ~ãfN~GLt; 
BARIJOSA RIIIIIRO < JAIRO MADfiRA DE COIMBRA ES· 

~~:~ ~~:;'fo '1Js~ ... ~~':~~ikttJ~:Lu:'~ 
fl!dc,al. por mtcnued•o do. I'C'prestntlda pel• Ca1x1 Econõm1cl Fe­
dml, Ct<PJ oo 1603050001-().1, Ob.l<t<t • Proanm~ ; Valor lU 
l~.l~.25. n rmonoo lU 2~.000.00. -=to 6 ton~ da Untlo 
no f\m:t<IO .k . UG • GcoUo . Proplnw d< Tnobolllo 
IM<4420IU217VOOOI .... E 20171'0EIOOOIO, d< Ol'lln017 t RS 

~~oiis2o~~- ~";'g~~"Ê'FJ ~81;'l'"RBÕ~Ad<RJ~~rc,t.; s~RÕ0UA: 
OEIRI\ DE COIMBRA ESPEC'!E c- do R.<PIW" o• 
1<4n~' 2017. ti.-do prló \11..1-oiCIPIO DE MO'-ÇAO. C"Pl 
o;, 1901.&'000I·lh; junto • LnaJo F«kral. pQr mtcnnéd•o do Ml· 

(!~~~u:)(Jd~""IJrJs~:.or~~ob~~: t~ :;=·~ ~~~:a~ 
RS ~~~~~-::."''!A J• ~~l~~~"":"'~~': 
Vn1&1 no Clu.:n:II:IO de 2017.llG S.W007. <idtlo 00001. Propln\1 ck 
fral>iolho :!llo9\207610V00021. NE 2017NE800J08, dt 26/0612017 e 

~~ ,',0~i~~(;~~'ãl': ~~ ~E~Li~1s 
DELI"E 01.1\oEIRA "'USSRALA 

GIRÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO SÃO PAULO· SP 

r'I.OR \TO'> DE CO'TR\TO~ 

Contr~to de Rcph>< n• 8S709&2017, fimtldo prlo MUNIC[PIO DE 
TAilOÃO DA SERRA. CNPJ 46.S23.12210001~. junto l Umlo 

6~~~~~~~~ooch~~~ 
~lnt>CIO < MO<krn>>XIO do ln&...trutura pon Üporl< Educoo.;IOilli. 

8~~~:o G~~~.C'~oZ1=:!! t~~ :S ~~,.d: 
"""'""" lU 487 SOO.OO. CCimrlo • .-. da Uoulo no cxnck:oo d< 
~017. UG 1110006. Gallo 00001. ......,._ do Tnobolllo 
27XI:!20l554~l9l-4, NE 2017NE8012S8. d< O& 1212017 t lU 

:~ ~~i~7.d~~~~n:ü'~8'"Wv~f~1~ ~t,d~n~ r~RN~:foõ 
f[RI'oA,._OfS fiLHO 

(t,nrr.t" de Rcpalooloe n• 8S67Slt'2017, fimwdo pdo MUNICIPIO DE 
TAUOÃO DA SERRA, Ct<Pl 46.Sl3 12210001·63, JUnto i Un>lo 
h.kral, por ont<tmédiO do Mmt>linn da. Codldes, r<p«><ntada prl1 
CIIU E<anclmtcl F<dtnl. ~PJ 0031>0 \OSOOOI-04; Obj<IO Rt­
'"rtr•\:lo de "W.. no:üt;lo de ~ b(aJtKO e IC1'\'.çol 
.:t'IITirlcn'M:ntan:• fnl v1u do MuntctptO ck Tabolo dt Serra; Propatm~ 
rla•u•'J.Hncnto Urbano~ \'tlor RS 274 l27.2$, dos rttUI"'50i RS 
~H M~O.OO, uiiTCTAo j C'ôftU da lJnLio no exm:i-.:10 ck 2017. UG 
115004 G,'>l.lo> 00001 , ....,.,_de T- l~$120l-41D7l00.\\, 
M 2011'-ESOJSOI , do IM!.· I t~l7 <lU 2~277,25 do cootnpon>dl 

~ lf~;'.'~,.:'~,~~~,~~Eit'N~~Óó n~~~~~-J~~~~giO I.AlU· 

GIR(.. \CIA L\ECliTI\A GO\ 'ER.'-0 UBEJUJ.'\DIA • MG 

I 'I. TRAIO' IIE CO'IRATO~ 

Contrito do R..,.._.. ri' 85.\01&~17, rl<mado prlo Ml/NIC[PIO DE 
LAC.OA f0R\10SA. ~Pl IUOl 071.0001-4I,Junl0 6 Untlo F e-

~,~~~~.in~;::~ ~!:;:c:,:~~ 'F::t.e ~ 
00 'Ml 30S-0001-04. Obseto AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECA· 
MZADA. Pooanmo fomcn10 10 Stlor A~; Valor lU 
141000.00, doo I'CWI'JIOO lU 146.130.00. -=to 6 C01111 da Untlo 
no C\«CÍ<:oo do 2017, UG 135098. Gntlo 00001, ~'r-oEram~ d< Tr. 
balho 2060&207720ZV0031, NE 2017NE80127S, do 29711nOI7 e RS 
HO.OO de contraj>lnoda VoR<nc11 30 do Novm>bro d< 2019. D1t1 e 
-~uonaturu 18 ~~~17, L\JIS CARLOS ALVES t JOÃO MAR· 
~,._S DE PALLA 

w:~tn duepa~~R~;084~t:!017P1R~~~B~~o M~~~j 
Ul t•02 0~9•000 l-09; junto • Unilo Fedcnl, por mtermtdio do 

~~~~r~~:~j ~~~~s=.::.caa oJ;~~ ~=~~~~::.6om: 
t•hat• de \111• urbana.; Programa PlaDtJimcnto Urbano, v .. 
lor RS 250 .000.00; do> recurtos RS 24S 8$0,00, concrlo 6 
L·onu d• lJm&o no uertic:to de 2017. UG 175004. Gest&o 
00001 . Proar1""' d< Troobllloo ll-4$1ZOS•I07300ll, "E 
2tli7,.,EROI5•7. de 14 '06/2017 • RS •.uo.oo d• contrapor· 

/.S:S:~' /677-liJ69 117 ~
·· ···, . ....... · 

ud.a V1gln'11 30 de ~O\cmbro ck 2020 • Oa.a e a ... s•••1uru 
lO 111017, LUIS CA.LOS ALVES • CÉSAR CAETANO DE 
ALMEIDA FILHO 

ESPECLE Coatnlo d< R<PIW" rf' 8Si67412017, limliCio pelo MU· 
NICIPIO DE CAMPOS ALTOS, ~PJ 18298 1%'0001-JO; JidiiO 6 

~~~!~~~~r~~=~~ 
jeto tonsuuc:ao de Parque Muntc1pal de Lazer n• Malinha., Propama 
PllnCJim<IIIO IJrbono; Vai..- lU 230.000,00, <I<» ra:u,_ lU 
2U&50,00. C<Jrmio 6 con• da Uoulo no a<f<icoo do 2017, UG 
175004, GcoUo 00001, l'lwntmo d< Tnloolloo ll-4SI2CJ5.110730001. 
NE 2017NE80Jol~. d< H 1012017 t lU 4.1~.00 do co~MII 

rat;cõ.:M'/;LtE'S~ '~-'A~ c-~rr:~·~~'tó~' 017
• 

GEmCIA EXECUTIVA GOVERNO VITÓRIA 
DA CONQUISTA • BA 

L'I.TR \I()' DL ( ()'11 K HU\ 

CAIXA ECOtiÓMICA FEDERAL GERÊt<ClA EXECt. TI\'A t ,._E. 
GOCIAL DE GOVERNO VITÓRIA OA CONQUISTA EX TRATO 
DE COI<ITRATO DE REPASSE EfPOCIE Contnoto de Rq>l>l<' n' 

~._'to~;; r=~~~~;~ ;.:,.o10o,E ~~~.~1~ •• ~! 
=~! .. ~.'~oo"j:.~r~õ&t~~~':!· ..:~~~0~ 
peralclcopipc'do. de vtas rub11CU no mumcípto ck P1lmas de: Mon1e 
Alk> \IA.;......,..,. I'IIIIC,.._.IO l:ltlono; VIla<. RS S00 000,00, doo 
r«.,_ lU 4~) 100.00. a>n<rio 6 "'"'" da Untlo no nncicoo do 

~J~ho~1o~J?m: N~l7:\cm~~OI~~ 
6000.00 d< COiliJaponoda V~gênco1 li d< Outubro d< 2019 • 
I~ ll2017.1S\IAEL llOAHNTLRA ,._ETO< MA"OEL RLBENS 
\'ICtt-.TE DA CRUZ ESPEC'!E C...,.to do R.tpooK .r 
8449621017. fimtldo prló MUI>o1CIPIO DE PALMAS DE \t~TE 
ALTO. CNPJ 13 982SCIGU001·47; JUnto 6 Unrl<> fod<rol, por on-

=~~!,.~,C~~~~~~~~'Zt~;;~~~~~ ~ 
.. nklq>tp<do. do .,. pubhcas oo munoapoo do Palmos do M001< 
AI"" BA.; PTottnma PI~~J~CJ•mauo UTtrono, Valor RS 400 000,00, dos 
rttunos: RS !94 200,00, corrcrao 6 conla da Untlo no acni'tO de: 

r>s!~i~o~J=:: r..~ .. ~~Th~7o':"'r"!:0(.."1oli":"'.\'S 
HOO.OO do cooou_,>dl. V~11 li d< Ourubro d< 2019 • 
1812n017,1SMAEL BOAHNTURA NETO e MA"OEL RUBENS 
VICENTE DA CRUZ. 

ESPklf. c- do Rqooaa< .r Ul29812017. r.- prló \IU­
"IciPIO DE CAETMOS. ~PJI6•18.717.0001-9&.-6 U­
f<d<rol, por ont<rmédoo do Mrnostéroo do Espane. r<p«><nWI prl1 
Clou EcollOOtiCI ftd<rol. CNPJ 00360.30SIOOOI-04; Ob.l<t<> Coos· 
""~'Ao d< I (UIIII) Quldra Pohcspon.-1 no munt<Opoo d< Clc:tU106 • 
llolooa. • ....,.,._ .,_... Gnuorks e ....... ~" ..... \alor lU 
250 000.00. doo ....,... lU ~·3 730.00. «>rr<rl<· i C<lllll do UMio 
no txcrdcoo do 2017, UG IK0006. Gcstlo 00001 l'r(lgnm1 de Tra­
belho 27812:!0155450002~. NE 2017NE800788, d< 11102017 c RS 
6 250.00 d< CIIIIITipOJ1idl V1gênc11 )I d< Outubro d< 2019 • 
1&12n017, 1~\IAEL llOA\'EI'olt.RA NETO • P~l:LO AL\ES 
~REIS 

Rt iiHCAÇÀO 

"" C011n10 cl.. R- 1049lS/2014 ~E.<'AIXA. \I .... 
copoo do Plromonm. 00 do 07111'2017. p6JIOI 76. oeolc: 1< lt 
FNAS. leoN< ME 

GERÊ~CIA EXECUTIVA GOVEIU<O VITÓRIA • ES 

r'I.TR\I(h Df (()~TR\111' 

~Uf~W ~É ~'A~ t,.:~~ D~ :7~~!.120~;.Jií~ r.·~;~~: 
76, JUIIIO • l,nolo fatcr-.1. por ont..-mediO ck• \1111111<00 dl Ap>· 
'ultura. PecuU1& e AblbtC~.:tmen1o, represmcadl pda Cana &:Oft6.. 

~f~=:.·.:~: 3:=.!:·s.~.!t~~-==.d~ .. t:: 
lU 195.500.110. c1oo ~- lU 195000.00. conmc. • _,. dl 
Untio 110 utrtlao do 2017, UG IJS09S. Gcsdo 00001, l'rocr- do 
Tnbalho 2060t!207720ZVOOl2, NE 2017NUOOI70, do ll06n017 c 
lU SOO.OO do cootro.ponoda Vi~nci1 30 d< Sttembro de 2020 • 
.JO•IIno17, ANDRESSA STEL2ER. DA CRUZ t LUCELIA PIM 
fERRElllA DA f~SECA ESI'ECIE C-..oo do 1tq1ou< .r 
... 393112017. r..- prló MUNICIPIO DE SÃO GABRIEL DA 
PALHA. ~Pl 27.174.14'0001-76,Junto 6 Unolo fed<nol, por on­
tt1Til6:1io do Mmastério do Esp011~. reprt'Se111ad.ll pcl1 Catlll Eco­
n6moea f<dtnl. ~PJ 00 ~60 ~0001.()4; 0t>t<to lmplln~ t"" 
-do --..n ._, .. no &mo Sinal H<kno. 
,.,_ úporo: • Grandes Emtt,. ~- \'llor RS 
lSOOOO.OO, doo ....,..._ RS 243.7$0,00, cormto. con~ da Untlo 
no cwdcoo do 2017. UG 1110006. GcliAO 00001. Pro~:ran~~ d< Tra­
belloo 2781220l5S.500C>'l. I'<. E 2017NE&00470, do 071(11>1017 • lU 
62~.110 do --- Voglrlcll lO d< Sttcmbro do 2()22 • 
3<> 11·2017. A"DiltSSA STELZEI\ DA CRUZ c LUCELIA PL\1 
FERREIRA DA FONSECA ESPECIE Connoto do R•l""" n• 
843~57<2017, ftnnldo prlo MUNICiPIO DF ITARANA, CNPJ 
27 1a. 361'0001·23; JUOIO • Unolo Fed<nol, por lolo:rmédoo do Mo· 
OJ>l<fiO do ~ -- ,. .. CIJU ~ f<daal 

E.slt documento pude kr vet'1li~ldo no e~n·,:o .:km."lllk.:\l hltp J: ~·"' ~ tn,~' t.'Ul'liCidk~ tunl, 
pelo códip> 000\201712..'>000117 

Documen1o ustnaôo dt&ttalmenrc: '-"'nforme MP n' 2 2()()..2 de 24iOR'2001. qur lru.hnu a 
lnfrlltlti'UtlJtl de Chave' Publicas 8rudcu11 • ICP·Um.ll 



CAI~A 

Olicio n" ~303/20 17 I CiiGOV!SI. 

1\ Suu Exl."cl~ncia o (a) Senhor (a) 
t>n:~idcnlc Uil C'<im\lr.t Municipal de Joã(l l.isb1'~' 
Com Copi••: 
1\ Sua Scnhorin o(a) Scnhor(n) 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA 
Municipill J~: Joi'io l.isbl)a 
AV.IMPERAl'RIZ- 1331 -J. LISBOA 
CEP. 6.5922-000- Jorio l.i5hon M/\ 

S1\o l.uís. 13 de Dczcmhro de 2017 

Assunto: Contnato t.lc R«.' JHL'\!'C cclcbnc.lo cnh·c o Município lfe ,João Lisboa c a Cahn 
E('tmimtka fcd~n•l 

Scnhor(a) Prc:siJI."ntc da C<imam Municipal. 

I. T :lfl atl"mlimcnlo ao disposto no :nt. 1 J 6. §2u cla Lei n° 8.666, de 21 (k junho de 1993. 
infonnamo:. a ~:dcbmçiio do ContrHlo <.lc Rcpas:sc n<• 850118/2017- Üf'lCrJ~ào 1043908-38 que tem 
por finalidndc- .. Pavitm:ntaçllo de Vi;.\S Urbana=- no Munid1>io d~· Jo.'lu l.ishoa:·. 

2. O vnlor ;.1 ser r\.'pa~ldo é I.!~: R$ 4<>J.I 00.00 (ttuattoccntos c no\'Cnla e três mil c cem 
reais). h:ndo o( a) Munidtliu uc Jufitl Lí~l-x)a. se cumpmmctillo n uporlnr. n tillllo de contrarmrtido. n 
quautin d~ 900.00 (novc~cn\Os reais}. t:om:spondcntc a (J.I 8% do vnlor de investimento. 

3. O praw prc' isto par-.1 ~:'\t.'Cll~ão do cmpn.:cndimcnto contratado é de J0/12!20 19 

4. Qunisqucr infoml.tçlks adicionais n:latÍ\'R.'i ao Contrato de Rcp:~ssc rctcrido podem 
ser obtidas. a qualquer tempo. juntn n csln Gerência Executiva Gov<:mo St\o Luís- MA. 

J\Lcnciosamcntc. 

DALVANI RODRIGUES PEREIRA DE ARRUDA 
·oordenador de filia de Filial 

E Governo São i /MA 

.SAC CAl X;\; 0!100 72ó O 101 ( infurm.u;iks. rccl<tl'll<lÇÕ\.'l\, r.u~c-,\ÕCS c dogios) 
rarn 1)~~~:1~ rom dcfidl!nd11 amli ti, .l uu de fala: 0800 726 2492 

Ou' iclorill: 0800 725 747-t 

cah11.godJ1' 
I 



M~STERIO DAS CID.ADI::S 

I'URTAL DOS COtNtl'ftOS 
SICONV. SISTEMA Dl vESTAO DE COI'VDIIOS 

N• I ANO DA PROPOSTA: 
07'1716/2017 

OBJETO: 

Pa' tmentação de! V 1as Urbana:. no Municipto de João Ltsboa. 

J USTIFICATIVA: 

O municipto de Jo3o Lisboa foi ..:nado ern 15 de dezembro de 1961. pela lei 2.167 tendo su3 ongem do po,oado Gamcleua, q~ 
ficou conhecido corno tal após a chegada do Sr. JoJquim Alve~ u:a Silva, no ano dl' 1915. Jo5o Lisbva é um município hr. s•lcaro 
do estado do Marnnhiio. sua população estimada em 2013 é de 23.450 habitantes, rua Área é de 636,8Y km1 c com den tdade 
habttacJOnal de 32,00 hab!km2• A mator parte da pavimentação urbana da Cid:!de de João Lisboa se constitui de p .. mmcntos 
com revestimento primário Existem rua!> (.'Om revestimento em AAUQ, princtpalmcntc no centro que possui a idade de lO 
anos Em geral a manutenção tem <;Jdo c.orrcth-a c lX>mp1cende u execução Je tapa-buraco Mas a falto de políttcas publicas 
'oltadas para ns questões de saneamento bá.st-."0 c lle Ser\ iços publicas f:u. com qu.: ess:1 comunidade esteJa se 1kslocando p:m1 
outros centros urbanos, aumentando os indic:adon:s 1k pobrcta do munictpio. Diante do cxpo:sto, o pt1d.:r publico mumctpal 
\'em propor a implantaçãu do ProJeto de Pu\ unentação de \'tas Urbanas no mumcipio de Joüo Ltsbon, na RUA DO C \\IPO, 
RUA 00 PATROCINIO E RUA DAS MARGARIDAS. fortah:ccndo e melhorando a qualidade de vida dos municipes 

1 - DADOS DO CONCEDE:\''1 t: 
COSCEDE:\TE: N0 !\1[ DO ÓRG.\0 ÓRGÃO SUBOROISADO OU UG: 
56000 MINISTERIO DAS CIDADES 

CPF 00 RESPO~SÁ \ rEI.: NO;\ I E 1>0 RESPO~SÁ VEL: 
734.672.604-97 BRUNO CAVALCA.~Tl DE ARAUJO 

ENDEREÇO DO RESPO:'IISÁ Vf:L : CF.P 00 RESPO~SÁ VEL: 
SAUS Qu.'ldr3 Olllloco H Edtficto Tdcmundtll, Ministério das Cidades, 70070-010 

Relatóno emitido em 12/01/2018 17:49:18 Págtna 1 de6 



2- DADOS DO PROPO:\E:\1 E 

PROPO"E:"\TE: 
07.000.300W01-10 

RAZÃO SOCIAL DO PROPO:'IiE:\TE: 
MUNICIPIO DE JOAU LISBOA 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPO.Sl:l'~fE: 
AVENIDA IMPERATRJZ,l331 

CIDADE: l F: CÓl)IGO CEP: 
JOAO LISBO.\ MA ,:\-IUNICÍPIO: 65Ynooo 

0~09 

E .A.: 
Admirustração 
Püblica Municipal 

ÉPL \ 
7 ~·--

ooon Et.f.l o~E: 
'N99 1285610 

BANCO: AGt~CIA: CO:\TA CURRE:\'TE: 
104- CAIXA ECONOMICA 49 I Q.Q 0UM>47ll200 

CPF DO RESPO~Si'\ V:EL: I ~0:\IF: DO RESPO~S;\ VF.I.: 
:!43.189.i33-87 JAIRO MADEIRA DE COIMBRA 

E~DEREÇU 00 RlSPONS,\ \'F.I.: CEP DO RESPO:\:o.Á \ EL: 
RUA DAS LARAI\JEIRAS. 21~- CENTRO 659:!2000 

Relatório emitrdo em 12/01/2018 17:49:18 pjgina 2 de6 



4 - Dr\DOS DO EXECUTOR/\'Al.ORF-~ 

VALOR GLOBAl.: R 494.000,00 

VALOR DA C:O:"''TRAPARTIDA: RS QOO,OO 

VALOR DOS REP \SSF.S: Ano \'alor 

2017 RS 493.100,00 

VAWRDA CO~TRAPARTIDA FINANCElRA: RS 900,00 

\ ALOR DA CONTRAPARTIDA EM BEI'S E SERVIÇOS: RS 0,00 

VALOR DE RENOIMENTOS DE APLICAÇ,\0: RSO,OO 

INÍCIO Dt: \'IGf.:'OCIA: 13/12/2017 

Fll\1 DE VJGÊ:"õCI,\: 3U 1:!!2019 

VIGti'liCJA DO CO:'Ii\ t.MO: 2019 

Relatório emitido em 12/01/2018 17:49:18 Página 3 dc6 



5 PL\~0 DE TR\B\1 HO - . . I . 
.J =ti. 

Meta n•: 1 / -Especificaçio: Pa\ imcntaçào dl! V tas Urb:ma~ no Município de João Ltsboa. 

Unidad~ de Medida: UN l Quantidade: 1.0 \'alor: RS 494.000.00 

lnfcio Pre\'isto: 01/01!2018 I Término Pre,·isto: 3107/2018 \ alor Glohal: RS 494.000,00 

UF: \tA ~~lunicípio: OR09- JOAO LISI3llA I CI:P: 6592~-000 

Endertço: Rua Do Campo. Rua Do Patrocimo c Rua Das i\largaridas. 

EtapeiFue a•: I 

Especillalçlo: Pavamentação de V1as Urbanas no Mumcipio de João Ltsboa 

Quantidade: I Valor: I Inicio Previsto: I Ténrrloo Previsto: 
1.0 UN RS 494.000.00 01/01/2018 31 07/2018 ..--t-

6- CRO.:\OGR.A:\1A OI DL."tE:\lBOLSO 
~lll'iiS 1 F.RIO DAS CIDADES 

MÍ:S DESE:\JHOLSU: A~osto 

l\1 t:T A !'\•: I JVALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: Pa' imt."fftaçiio de Vms Urbanas no Mumcipto de João Lisboa. 

VALOR UO Rl::PASSE: RS 98.620,00 

Mts DESE\fBOLI\0: Setembro 

METAN•: 1 I\' ALOR DA META.: 

DESCRIÇÃO. Pavimentação de Vias Urbanas no Munictpio de: João Li~boa 

VALOR DO REPASSE: RS 197.240,00 

Mt.S DESEMBOLSO: Outubro 

META~·: 1 !VALOR DA META: 

DF.SCRH, ÃO: Pa' imentação d~ \'13~ Urbanas no Município de Jo?ío List-ua. 

VALOR DO REPASSE: 

MtS DESE\lBOLSO: Agosto 

META l'i•: 1 

RS 197.240,00 

7- CRO:\OGRAMA DE DJ:o:SE:.\tUOLSO 
~ll1!'iiCIPIO DE J0,\0 LISBOA 

I \'AlOR DA META: 

>ESCRIÇÀO: P.1' imcntação de V tas Urbana~ no Municipio de João Lisboa. 

VALOR DO REP.\SSE: R~ 180,00 

Mts DESE~IBOLSO: Setembro 

'CPL\ 
~./l:t. 

ANO: 2018 ~ 
RS 98.6lo.uu 

PARCELA:'\": I 

ANO: 2018 

RS 197 240,00 

PARCELA N": 2 

A !li O: 2018 

RS 197 240,00 

P.\HCELA :-.;•: 3 

A~ O : 2018 

RS I 0,00 

PARCELA~·: I 

ANO: 2018 

METAN•: I I VALOR DA META: RS360,00 

DESCRIÇÃO. Pa.,imcntação de Vta.<; ~rbanas no Munacapto de João Ltsboa. 

VALOR DO REPASSE: RS 360.00 P ARCt:LA 1"1 .. : 2 

M't.S DESEMBOLSO: Outubro ANO: 2018 

META:'\ .. : 1 1\ ALOR DA MeTA: RS 360.00 

DESCRIÇÃO: Pa' iment.açilo de \'aas Urbana~ no Munictpto de João Lisboa. 

VALOR UO REPASSE: R$ 360,00 PARCELA~·: 3 

Relatóno emitido em 12/01/2018 17:49:18 Página 4 de6 



8- PLA:"íO 0[ APUCAÇ.\0 DETALHADO 

DF..SCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pa,imentação de \'ias Urbanas no Município de João L1sboa. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do ConYênio l NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Ru:~ Do Campo, Rua do PatrodniCI e Rua Das Margandas. 

CEP: 65922-000 Jllt': MA JMUNICIPIO: 0809- JOAO LISBOA 

UNIDADE: UN lQU,\NTIOADF.: 1.00 I v. UNIT ARIO: RS .t94.000,00 I \'.TOTAL: 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLA~O DE APLICAÇÃO CO:'iSOLIDADO 

~ATUREZ.\ DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bem ~ 
SerYIÇm• 

44QOSI RS 494 000,00 RS 4!.14 000,00 RS 0,00 

TOTAL GERAL: ltS 41J.t.OOO,OO 

Relatório emitido em 12/01/2018 17:49:18 

R$ 494 000,00 

Rendimento dr 
Aplicação 

RS 0,00 

(GP1\ 
·~ 

Página 5 de6 



lO- DECLARAÇÃO 

l'a qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao --------~=-----­
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou :;ituaçào d~: inadimplência c um o Tc:;ouro 
Nactonal ou qualquer órgão ou entidade da Admiuistraçào Pública Federal, que impeça~ transferêncsa de reçursos onWldos 
da dotações consignndo:. nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local c Data Proponente 

li - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Loc<~l e Data 

Nome do Arquivo: 

Concedente 
(Representante kgal do Órgão ou Entidade 

12 -ANEXOS 

Comprountes de Capacidade Técnica e Gerencial 

DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

Nome do Arquivo: 
DECLARAÇÃO DE- CO_N_T- RAPARTIDA.pdf 

Nome do Arquivo: 

1:!50118.pdf 

..... 

Ducumentos DigítaliLados do Co"':ênío 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

1. APRESENTAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de JOÃO LISBOA, no presente caderno, 

apresenta o Projeto Executivo destinado á Pavimentação em Vias Urbanas no Município 

de JOÃO LISBOA, no âmbito territorial da área urbana, numa extensão de 615,79 m, 

abrangendo os segmentos do sistema viário apresentados conforme tabela de ruas 

apresentada em anexo: 
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2. ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

2. ESTUDOS TOPOGRÁFICOS 

Os estudos topográficos que fundamentaram o Projeto Executivo destinado á 

Pavimentação em Vias Urbanas no Município de JOÃO LISBOA-MA, no âmbito 

territorial da Área urbana, foram executados ao longo do segmento da rua integrante do 

sistema viário urbano conforme tabela de ruas apresentada em anexo. 

2.1 METODOLOGIA EXECUTIVA 

Os estudos topográficos foram executados por processo eletrônico, mediante o 

emprego de Estações Totais marca TOPCON, modelo GTS-330 e prismas óticos, 

adotando-se o método da irradiação, objetivando determinar as coordenadas e cotas do 

maior número de pontos capaz de retratar com fidelidade a planialtimetria e o cadastro 

geométrico da infra-estrutura que mantém uma interface mais próxima com as obras que 

deverão ser executadas. 

2.2 PANORAMA GERAL 

As ruas não possuem pavimentação asfáltica, a superfície acha-se muito 

deformada, porém, o subleito está. Em toda extensão do trecho é possível o escoamento 

das águas pluviais por meio de guias e sarjetas. 

2.3 CONCEPÇÃO GERAL DO PROJETO 

O projeto foi concebido para solucionar de forma definitiva os problemas de 

mobilidade. Assim, a restauração do pavimento consistirá em estabilizar a base 
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existente efetuando eventuais complementações de material e aplicar uma camada em 

AAUQ de 4 em de acordo com memorias de cálculos. Relativamente à drenagem 

concebeu-se a construção dos meios fios no trecho, e a construção das sarjetas ao longo 

de todo o trecho. A sinalização consistirá em pintura de faixas no eixo e bordos da pista, 

além de faixas de travessia de pedestres e placas com informações turísticas 
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3. PROJETO GEOMÉTRICO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

3. PROJETO GEOMÉTRICO 

O projeto geométrico foi concebido de maneira a favorecer o escoamento das 

águas pluviais por meio de guias e sarjetas. A seção transversal foi concebida para que a 

pista de rolamento ocupe o maior espaço disponível. As diversas seções transversais -

tipos possuem as dimensões constantes na tabela de ruas apresentada em anexo. 

Em todas as seções transversais tipo a declividade transversal nos segmentos em 

tangente é de 2%. 

O eixo da locação foi determinado a partir da planta planialtimétrica e cadastral 

por interpolação. 

No projeto em perfil o greide projetado corresponde á superficie superior da 

base. De uma maneira geral colou-se o greide para atender as limitações impostas pelas 

cotas dos pisos das casas. 

Nas interseções com as ruas transversais foram projetados segmentos com o 

mesmo padrão daquele do eixo principal com comprimentos iguais a S,OOm. 

O projeto geométrico acha-se apresentado a seguir, na forma de uma planta 

planialtimétrica e cadastro da infra-estrutura existente na escala I :500, desenho das 

seções transversais - tipo. O projeto geométrico também se acha apresentado anexo, em 

mídia eletrônica na forma de um CO que contém o projeto total. 
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4. PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 
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4. PROJETODEPAVIMENTAÇÃO 

4.1 CONCEPÇÃO DO PROJETO 

As ruas são parte do sistema viário da zona da Área urbana na Cidade de JOÃO 

LISBOA, e já sobreviveu a longos períodos de solicitações do tráfego. 

As intervenções objetivam construir o pavimento e restaurar as condições 

iniciais de conforto e segurança ao usuário. 

4.2 SEÇÕES TRANSVERSAIS TIPO 

O projeto de pavimentação foi desenvolvido a partir dos projetos geométrico e 

de terraplenagem, porém, a sua concepção orientou a concepção geral do projeto. Sob o 

aspecto geométrico, o projeto de pavimentação foi concebido para atender ás seguintes 

finalidades: 

a) Priorizar o maior espaço possível para ser ocupado pela pista de rolamento; 

b) Proporcionar a maior capacidade para o fluxo do tráfego; 

c) Proporcionar suporte para as estruturas de drenagem, de modo a garantir a sua 

estabilidade e a sua durabilidade; 

Para atender a esses princípios foram concebidas as seções transversais tipo, 

com as dimensões apresentadas na tabela de ruas apresentada em anexo. 

Em todas as seções transversais tipo, a declividade transversal das camadas, nos 

segmentos em tangente deve ser igual a 2%. 
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4.3 RECOMENDAÇÕES ESPECIAIS 

Recomenda-se: 

• Executar a base com solo laterítico cujo pedregulho seja duro e durável e 

compactar a base na energia do proctor modificado para lhe conferir mais coesão 

e suporte; 

• Usinar a AAUQ com filler, de preferência cimento, para conferir endurecimento 

à massa, e portanto, mais estabilidade. 

4.4 APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

O projeto de pavimentação acha-se apresentado na forma de uma planta geral, 

desenhos das seções transversais-tipo. O projeto de pavimentação também se acha 

apresentado anexo, em mídia eletrônica na forma de um CD que contém o projeto total. 
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5. PROJETO DE SINALIZAÇÃO 
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5. PROJETO DE SINALIZAÇÃO 

5.1 OBJETIVO 

O projeto de sinalização tem como objetivo orientar o tráfego de veículos e 

pedestres em condições de segurança, e favorecer a interface entre os mesmos, 

considerando que ambos utilizarão a via simultaneamente, num espaço muito exíguo. 

5.2 CONCEPÇÃO DO PROJETO 

Optou-se pela adoção da sinalização horizontal constituída por faixas 

delimitadoras contínuas nos bordos com larguras iguais a O, 1Om, interrompidas apenas 

nas interseções com as ruas transversais, sinalização vertical e, faixas duplamente 

contínuas no eixo. Ambos os tipos de faixas apresentam interrupções apenas nas 

interseções com as ruas transversais. 

A sinalização orientativa do tráfego de veículos fica complementada por 

zebrados e sinais gravados no pavimento, e a de pedestres mediante faixas de travessias 

de pedestres pintadas no revestimento da pista. 
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6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

6.1 PAVIMENTOS FLEXÍVEIS- AREIA ASFÁLTO A QUENTE (AAUQ) 

Esta especificação define a sistemática a ser empregada na execução de camada 

do pavimento por meio da confecção de mistura a quente em usina apropriada 

utilizando cimento asfáltico, areia e material de enchimento (filer). Estabelece os 

requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução e controle da qualidade dos 

materiais empregados, além dos critérios para medição dos serviços. A presente Norma 

foi elaborada pelo DNIT e objetiva estabelecer as condições exigíveis para a execução 

de camada de pavimento com mistura a quente em usina apropriada utilizando ligante 

asfáltico, areia e filer. 

6.1.1 Objetivo 

Estabelecer a sistemática a ser empregada na fabricação de misturas asfálticas do 

tipo Areia-Asfalto a quente para a construção de camadas do pavimento de acordo com 

os alinhamentos, greide e seção transversal de projeto. 

6.1.2 Definição 

Areia-Asfalto a quente é a mistura executada a quente em usina apropriada, com 

características específicas, composta de areia (agregado miúdo), material de enchimento 

(fi ler) se necessário, e cimento asfáltico espalhado e compactado a quente. 

6.1.3 Condições Gerais 
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A Areia-Asfalto a quente pode ser empregada como revestimento, base, 

regularização ou reforço do pavimento. Não será permitida a execução dos serviços. 

objeto desta Norma, em dias de chuva, somente deverá ser fabricada, transportada e 

aplicada quando a temperatura ambiente for superior a 1 0°C. Todo o carregamento de 

ligante asfáltico que chegará obra deverá apresentar certificado de resultados de análise 

dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de 

fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço, se o 

período entre os dois eventos ultrapassar de lO dias, Deverá trazer também indicação 

clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte 

entre a refinaria e o canteiro de obra. 

6.1.4 Condições Específicas 

Material: Os materiais constituintes são os agregados miúdos, material de enchimento 

(filler) e cimento asfáltico, os quais devem satisfazer estas Especificações 

./ Ligante asfáltico - Podem ser empregados os seguintes ligantes asfálticos; 

cimento asfáltico de petráleo, CAP-30/45, CAP-50/60, CAP-85/100, 

(classificação por penetração), CAP-20 e CAP-40 (classificação por 

viscosidade) . 

./ Areia (agregado miúdo) - Suas partículas individuais devem ser resistentes e 

seus grãos livres de torrões de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar 

equivalente de areia igual ou superior a 55% (DNER-ME 054) . 

./ Material de enchimento (filer) - Deve ser constituído por materiais minerais 

finamente divididos que passem na peneira N°. 200, tais como cimento Portland, 

cal extinta, pós-calcários, cinza volante, etc; e que atendam à Norma DNER-ME 

367. Quando da aplicação devem estar seco, e/ou isento de grumos. 
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Composição da mistura: Deve satisfazer aos requisitos do quadro seguinte com as 

respectivas tolerãncias no que diz respeito a granulométrica (DNER-ME 083/94) e aos 

percentuais do ligante asfáltico. Quando a camada de Areia-Asfalto for destinada a ser 

uma camada de revestimento deve ser projetada com uma faixa granulométrica próxima 

aos limites inferiores da especificação. 

DESIGNAÇÃO E TAMANHO NOMINAL DOS AGREGADOS 

Designação A B 
Tolerâncias 

Tamanho Nominal 4,75 mm 2,0mm 

Peneiras 

Abertura Porcentagem total passando (por peso) 
Nome 

mm 

3/8 pol. 9,50 100 - -

n° 4 4,75 80- 100 100 ±5% 

n° 10 2,00 60-95 90- 100 ±4% 

n°40 0,42 16-52 40-90 ±4% 

n° 80 0,10 4- 15 10 - 47 ±3% 

n°200 0,075 2- 10 0-7 ±2% 

Emprego Revestimento Revestimento 

Cimento Asfáltico % 
6- 12 

sobre o total da Mistura 
7- 12 ± 0,30% 

No projeto da curva granulométrica para camada de revestimento, deve ser 

considerada a segurança do usuário, especificada no item Condições de Segurança. As 

porcentagens de betume referem-se à mistura de Areia e fi ler, considerada como 100%. 
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Devem ser adotados o Método Ensaio Marshall para Misturas Asfálticas para 

verificações de condições de vazios, estabilidade e fluência da mistura. 

ENSAIO 
Discriminação 

Marsball DNER-ME 043 

Porcentagem de 
3a8 

vazios 

Relação 
65-82 

betume/vazios 

Estabilidade mínima 300 kgf (75 golpes) 

Fluência. mm 2,0-4,5 

As Especiftações Complementares podem fixar outra energia de compactação. 

Equipamento: Todo equipamento, antes do inicio da execução da obra, deve ser 

examinando, devendo estar apto para realizar os trabalhos constantes desta Norma. Os 

equipamentos requeridos são os seguintes: 

Depósito para ligante asfá ltico: Os depósitos para o ligante asfáltico devem ser 

capazes de aquecer o material, às temperaturas fixadas nas Especificações. O 

aquecimento deve ser feito por meio de serpentinas a vapor, eletricidade ou outros 

meios, de modo não haver contatos de chamas com interior do depósito. Deve ser 

instalado um sistema de circulação para o asfalto, de modo a garantir a circulação, 

desembaraçada e continua, do depósito ao misturador, durante todo o período de 

operação. Todas as tubulações devem ser dotadas de isolamento, a fim de evitar perdas 

de calor. A capacidade dos depósitos deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de 

serviço 
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Depósito pa ra agregados (Areia): Os silos devem ter capacidade total adequada e 

serem divididos em compartimentos, dispostos de modo a separar e estocar, as frações 

apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos de descarga. 

Haverá um silo para o filer, conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

Usina para misturas asfá lt icas (Areia-Asfalto): A usina deve estar equipada com uma 

unidade classificadora de agregados, após o secador, dispor de misturador tipo Pugmill, 

com duplo eixo conjugado. provido de palhetas reversíve e removíveis, ou outro tipo de 

produzir uma mistura uniforme. Deve, ainda, o misturador possuir dispositivo de 

descarga, de função ajustável e dispositivo completo para controlar o ciclo completo de 

mistura. Um termómetro, com proteção metálica e escala de 90° a 21 0°C, deve ser 

fixado na linha de alimentação do asfalto, em local adequado próximo a descarga do 

misturador. A usina deve ser equipada, além disso, com um termômetro de mercúrio, 

com escala em "dial", pirómetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos 

aprovados, colocados na descarga do secador, para registrar a temperatura dos 

agregados. 

Caminhões para t ransporte da mistura: Os caminhões, tipo basculante, para o 

transporte da Areia-Asfalto, devem ter caçambas metálicas robustas, limpas e lisas, 

ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru tino, óleo parafinico, ou solução de 

cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas. A utilização de produtos 

susceptíveis de dissolver o ligante asfáltico (óleo diesel, gasolina, etc.) não são 

permitidos. 

Equipamento para espa lhamento: O equipamento para espalhamento e acabamento 

deve ser constituído de pavimentadoras automotrizes, capazes de espalhar e conformar a 

mistura no alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. As acabadoras devem ser 

equipadas com parafusos sem fim, para colocar cãs misturas nas faixas, e possuir 

dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para frente e para trás, As 

acabadoras devem ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos 

rresmos, à temperatura requerida, para a colocação da misturasem irregularidades. 
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Equipamento para a compressão: O equipamento para compressão deve ser 

constitu ído por rolo pneumático e rolo metálico liso, tipo tandem ou rolo vibratório. Os 

rolos pneumáticos autopropulsionados, devem ser dotados de dispositivos que permitam 

a calibragem de variação de pressão dos pneus de 2,5 Kgf/cm2a 8,4 Kgf/cm2 (35 a 120 

psi). O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura á 

densidade requerida, enquanto esta se encontrar em condições de operacionalidade. 

6.1.5 Execução 

Pintura de ligação: Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação 

e a do revestimento, ou no caso de ter havido transito sobre a superficie imprimada, ou 

ainda ter sido a imprimação recoberta com areia, deve ser feita uma pintura de ligação. 

Temperatura do cimento asfáltico: A temperatura do cimento asfáltico empregado na 

mistura deve ser determinada para cada tipo de ligante, em função da relação 

temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o asfalto 

apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 e 95 segundos, "Saybolt-Furol'· 

(DNER-ME 004), indicando-se preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. 

Entretanto, a temperatura do ligante não deve ser inferior a I 07° C e nem exceder a 177° 

C. 

Temperatura dos agregados (Areia): Os agregados devem ser aquecidos a 

temperaturas de 10° C a 15° C, acima da temperatura do ligante asfáltico sem ultrapassar 

I77°C. 

Produção de Areia-Asfalto: A produção de Areia-Asfalto é efetuada em usinas 

apropriadas. 

Transporte de Areia-Asfalto a quente: A Areia-Asfalto a quente produzida pode ser 

transportada, da usina ao ponto de aplicação, nos veículos basculantes já especificados, 

de modo que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada. Cada 
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carregamento deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho 

suficiente para proteger a mistura. 

Distribuição e compressão da mistura: A distribuição da Areia-Asfalto deve ser feita 

por máquinas acabadoras, conforme especificado, e não deve ser aplicado a temperatura 

ambiente 

inferior a I 0° C. Caso ocorram irregularidades na superficie da camada, estas devem ser 

sanadas pela adição manual da Areia-Asfalto sendo esse espalhamento efetuado por 

meio de ancinhos e rodos metálicos. Imediatamente após a distribuição da Areia­

Asfalto, tem início a rolagem. Como norma geral, a temperatura de rolagem é a mais 

elevada que a mistura betuminosa possa suportar, temperatura essa fixada, 

experimentalmente, para cada caso. Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão 

variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a qual é aumentada á medida que a 

mistura vai sendo compactada, e conseqüentemente, suportando pressões mais elevadas. 

A compactação será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção 

ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve 

começar sempre do ponto mais baixo para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve 

ser recoberta, pelo menos, metade da largura rolada. Em qualquer caso, a operação de 

rolagem perdura até o momento em que seja atingida a compactação especificada. 

Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de 

marcha nem estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém - rolado. As 

rodas do rolo devem ser umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da 

mistura. 

Abertura ao tráfego: Os revestimentos recém-acabados devem ser mantidos sem 

tráfego, até o seu completo resfriamento. 

Manejo Ambiental: Para execução de revestimento asfáltico do tipo Areia-Asfalto 

usinado a quente são necessários trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e 

agregados, além da instalação de usina misturadora. Os cuidados a serem observados 
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para fins de preservação do meio ambiente, envolvem a produção e aplicação de 

agregados, o estoque e operação da usina. 

Agregados: No decorrer do processo de obtenção de agregados de areais devem ser 

considerados os seguintes cuidados principais: 

a. Caso utilizado areal comercial, a areia somente é aceita após apresentação da 

licença ambiental de operação do areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao 

diario de obra; 

b. Não é permitida a exploração de areal em área de preservação ambiental; 

c. Planejar adequadamente a exploração do areal, de modo a minimizar os 

impactos decorrentes da exploração e facilitar a recuperação ambiental após o 

término das atividades exploratórias; 

d. Impedir queimadas como forma de desmatamento; 

e. Seguir as recomendações constantes da ONER-ES 279/97 para os caminhos de 

serviço. 

6.1.6 Ligante Asfáltico 

a) Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d'água. 

b) Vedar o descarte do refugo de materiais usados na faixa de domínio onde 

possam causar prejuízos ambientais. 

c) Recuperar a área afetada pelas operações de construção/execução, 

imediatamente após a remoção da usina e dos depósitos, e limpeza do canteiro 

de obras. 

As operações em usinas asfálticas a quente englobam: 
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l. estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de 

agregados frios; 

2. transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de 

agregados quentes; 

3. transporte e estocagem de filer; 

4. transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível 

e cimento asfáltico. 

Os agentes e fontes poluidoras, compreendem: 

AGENTE POLUIDOR FONTES POLUIDORAS 

A principal fonte é o secador rotativo. Outras fontes 

1. Emissão de Partículas 
são: peneiramento, transferência e manuseio de 

agregados, balança, pilhas de estocagem, tráfego de 

veículos e vias de acesso. 

Combustão do óleo: óxido de enxofre, oxido de 

nitrogênio, monóxido de carbono e hidrocarbonetos. 

11. Emissão de Gases Aquecimento de cimento asfáltico: hidrocarbonetos. 

Tanques de estocagem de óleo combustível e de 

cimento asfáltico: hidrocarbonetos. 

As principais fontes são: pilhas de estocagem ao ar 

III. Emissões Fugitivas livre, carregamento dos silos frios, vias de tráfego, 

área da peneiramento, pesagem e mistura. 

Emissões fugitivas são quaisquer lançamentos ao ambiente, sem passar primeiro por 

alguma chaminé ou duto projetados para corrigir ou controlar seu fluxo. 
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6.1.7 Quanto a Instalação 

a. lmpedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distancia inferior a 

200 m, medidos a partir da base da chaminé, de qualquer construção 

comunitaria. 

b. Definir áreas par instalações industriais, de maneira que se consiga o mínimo 

de agressão ao meio ambiente. 

c. Atribuir a Executante responsabilidade pela obtenção da licença de 

instalaão/operação, assim como manter a usina em condições de 

funcionamento dentro do precrito nestas especificações. 

6.1.8 Operação 

a. Instalar sistemas de controle e poluição do ar constituídos por ciclone e filtro 

de mangas ou de equipamentos que atendam aos padrões estabelecidaos nas 

legislações vigentes. 

b. Apresentar junto com o projeto para obtenção da licença, resultados de 

medições das chaminés que comprovem a capacidade do equipamento de 

controle proposto, para atender aos padrões estabelecidos pelo órgão 

ambiental. 

c. Dotar os silos de estocagem de agregado frio de proteções laterais e de 

cobertura, para evitar dispersão das emissões fugitivas durante a operação de 

carregamento. 

d. Enclausurar a correia transportadora de agregado frio. 

e. Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seja feita sem 

emissão visível para a atmosfera. 
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f. Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina estiver em 

operação, para evitar emissões de partículas na entrada e saída do mesmo. 

g. Conectar o misturador, os si los de agregado quente e as peneiras 

classificatórias do sistema de exaustão ao sistema de controle de poluição do 

ar, para evitar emissões de vapores e partículas para a atmosfera. 

h. Fechar os silos de estocagem de massa asfáltica. 

1. Pavimentar e manter limpas as vias de acesso internas, de tal modo que as 

emissões provenientes do tráfego de veículos não ultrapassem 20% de 

opacidade. 

J. Dotar os silos de estocagem de filer de sistema próprio de filtragem a seco. 

k. Adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas 

provenientes dos sistemas de limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do 

pó, retidos nas mangas. 

I. Acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de 

processo. 

m. Manter em boas condições todos os equipamentos de processo e de controle. 

n. Dotar as chaminés de instalações adequadas para realização de medições. 

o. Substituir, quando possível, o óleo combustível por outra fonte de energia 

menos poluidora (gás ou eletricidade). 

6.1.9 Inspeção 

Controle de Insumos: Todos os materiais utilizados na fabricação de Areia-Asfalto a 

quente (Insumos) devem ser examinados em laboratório, obedecendo à metodologia 

indicada pelo DNIT, e satisfazer as especificações em vigor. 
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Controle de Produção: O controle da produção (Execução) Areia-Asfalto a quente 

deve ser exercido através de coleta de amostras, ensaios e determinações feitas de 

maneira aleatória. 

Usinagem da areia Asfálto a Quente 

a. Controtrole da quantidade de ligante na mistura - Devem ser efetuadas 

extrações de asfalto, de amostras da mistura coletada na pista (DNER-ME 

053). A porcentagem de Iigante pode variar, no máximo± 0,3%, da fixada. 

b. Controle da graduação da mistura de agregados (areia) - Deve ser procedido o 

ensaio de granulometria (DNER-ME 083) da mistura dos agregados 

resultantes das extrações citadas no tem anterior. A curva granulomõtrica deve 

manter-se continua, enquadrando-se dentro das tolerâncias fixadas. 

c. Controle de temperatura - Devem ser efetuadas medidas de temperatura, 

durante a jornada de 8 horas de trabalho, em cada um dos itens abaixo 

discriminados: do ligante, na usina; da mistura, no momento, da saída do 

misturador; da mistura no momento do espalhamento no inicio de 

rolagem, na pista. As temperaturas devem apresentar valores de ± 5°C das 

temperaturas especificadas. 

d. Controle das características da mistura - Devem ser realizados ensaios 

Marshall em três corpos-de-prova de cada mistura por cada jornada de oito 

horas de trabalho (DNER-ME 043). O valor de estabilidade deve satisfazer ao 

especificado no item proposto. As amostras devem ser coletadas na pista. 

Espalhamento e compressão na pista: Devem ser efetuadas medidas de temperatura 

durante o espalhamento da massa imediatamente, antes de iniciada a compressão. Estas 

temperaturas devem ser as indicadas para compressão, com uma tolerância de ± 5° C. O 

controle do grau de compressão - GC da areia-asfalto deve ser feito, preferencialmente, 

medindo-se a densidade aparente de corpos-de-prova extraídos da mistura espalhada e 
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comprimida na pista, por meio de brocas rotativas, comparando-as com os resultados da 

densidade aparente de projeto. Devem ser realizados determinações em locais 

escolhidos aleatoriamente durante a jornada de trabalho, não sendo permitidos - GC 

inferiores a 97% ou superiores a 101%, em relação à massa especifica aparente do 

projeto. As medidas do grau de compactação devem ser efetuadas a cada 700 m2 de 

pista. 

Verificação do Produto: A verificação final da qualidade do revestimento de Areia­

Asfalto (Produto) deve ser exercida através das seguintes determinações: 

a. Espessura da camada - Deve ser medida a espessura por ocasião da extração 

dos corpos-de-prova na pista, ou pelo nivelamento, do eixo e dos bordos, antes 

e depois do espalhamento e compressão da mistura. Admite-se a variação de ± 

5% em relação às espessuras de projeto, em I O (dez) medidas sucessivas. 

b. Alinhamentos - A verificação do eixo e bordos é feita durante os trabalhos de 

locação e nivelamento nas diversas seções correspondentes às estacas da 

locação. Poderá também ser a trena. Os desvios verificados não deverão 

exceder± 5 em. 

c. Acabamento da superficie - Durante a execução deve ser feito em cada estaca 

da locação o controle de acabamento da superfície do revestimento, com o 

auxilio de duas réguas, uma de 3,00 me outra de 1,20 m, colocadas em angulo 

reto e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da 

superficie, entre dois pontos quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5 em, 

quando verificada com qualquer das réguas. O acabamento longitudinal da 

superfície deve ser verificado por "aparelhos medidores de irregularidade tipo 

resposta' ' devidamente calibrados (DNER-PRO 164 e DNER-PRO 182) ou 

outro dispositivo equivalente para esta finalidade. Neste caso o Quociente de 

Irregularidade- QI deverá apresentar valor inferior a 35 contagens/km. 
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d. Condições de segurança - O revestimento de Areia-Asfalto a quente acabado 

deve apresentar valores de Resistência à Derrapagem - VDR = 45 quando 

medido com o Péndulo Britânico (ASTM-E 303/93) e Altura de Areia - HS na 

faixa de 0,6> HS> I ,2mm (NF P-38). Pode, também, ser empregado outro 

processo para avaliação da resisténcia à derrapagem, quando indicado no 

projeto. Os ensaios de controle da execução devem ser realizados em 

segmentos homogêneos escolhidos de maneira aleatória. 

Critérios de medição - Os serviços Conformes serão medidos de acordo com os 

critérios estabelecidos no Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, 

de acordo com as seguintes disposições gerais: 

a. A Areia-Asfalto deve ser medida em toneladas de mistura efetivamente 

aplicada na pista. Não devem ser motivos de medição: mão-de-obra, materiais 

(exceto cimento asfáltico), transporte da mistura da usina à pista e encargos 

quando estiverem induídos na composição do preço unitário; 

b. A quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos 

valores medidos na usina, em toneladas; 

c. O transporte do cimento asfáltico efetivamente aplicado deve ser medido com 

base na distância entre a refinaria e o canteiro de serviço; 

Nenhuma medição deve ser processada se à ela não estíver anexado um relatório de 

controle da qualidade contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente 

interpretados, caracterizando a qualidade. 
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA· MA 

OBJETO: Pavimentação em VIas Urbanas no Municiplo de JOÃO LISBOA ·MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA· MA Convênio SICONV ~ 850118 

Leis sociais = 87,61% 

Pavimentaçio asfalti~ de ruas na sede do município 

Dados: Extensão = 615,79 m DMT Mal Jazida = 10,0 
Largura = 7,00 m Empolamento = 1,2 

--l 
Esp. da Base = 0,2 m Embocaduras = o und 

-i 

- -
~- SERVIÇOS PRELIMINARES 

... _ 1.1 I PLACA INDICATIVA DA OBRA 
.....--

2 m ; X 3 m X 1 ~ und I = 6.00 m' 

f--
2.0 TERRAPLENAGEM 
2.1 ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE JAZIDA 

5.326,37 m' X 0.4 m = 2130,55 m3 

22 TRANSP LOCAL C/ BASC. 10M3 DE MATERIAL DE JAZIDA 

ÁREA ALTURA EMPOLAM. DMT DENSIDADE 

5.326.37 m' X 0,4 mX 1,2 X 10,00 X 1,65 42.181 ,94 tkm 

23 LIMPEZA SUPERFICIAL DE AAEAS COM MOTONIVELADORA 

= 5.326,37 m' --
BOTA-FORA DE MATERIAL EXCEDENTE 

- -

5.326,37 m• X 0,1 mX 1,2 = 639,16 m3 

24 RECONFORMAÇÃO DA PLATAFORMA 

= 5.326,37 m• 
SUB-BASE SOLO ESTABILIZADO GRANUL SI MISTURA DE MATERIAL 

5.326,37 m' X 0,2 m = 106527 m, 

-· 
125 BASE SOLO ESTABILIZADO GRANULOMETRICAMENTE SEM MISTURA I 

5.326,37 m' X 0,2 m = 1.065,27 m, 

3.0 PAVIMENTAÇÃO 

31 IMPRIMAÇÃO 

5.326,37 m' = 5326.37 m• 

32 PINTURA DE LIGACAO 

5.326,37 m' = 5326,37 ,n;--

-
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PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA· MA 

OBJETO: Pavimentação em VIas Urbanas no Munlclpio de JOÃO LISBOA ·MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA· MA Convênio SICONV N° 850118 

Leis sociais= 87,61% 
-··t:· . =: . .:.-:; ...... --. - .. ,. . ... ~ .. ,. . - . . - .... ~;··.-... :e 

.. : ~- . !~>=-·:~:f~~ . . ·W:P. 
" - . . .. 

.. • : _· .,. :.f:.: C; .. 4 . -
·••·-· •' .... ~:;lPO • "'. . ...... .. .... - -· ... __ ... 

3.4 AREIA ASFALTO A QUENTE (AAUQ) COM CAP fiJflO, INCLUSO USINAGEM E APLICACAO EXCLUSIVE TRANSPORTE -- -- -- --
5.326,37 M2 X 0,04 m = 213,05 M3 

3.3 TRANSP. DE MATERIAL BETUMINOSO DMT>10KM DE AAUQ 

458,07 T X 80 km = 36 645.43 tkm 

--
·- r- ~ __ DRENAGEM 

MEIO-FIO (GUIA) DE CONCRETO PRE-MOLDADO, DIMENSOES 10X12X30X100CM (FACE SUPERIORXFACE 
4.1 INFERIORXALTURAXCOMPRIMENTO),REJUNTADO C/ARGAMASSA 1:4 CIMENTO:AREIA, INCLUINDO ESCAVAÇÃO E REATERRO 

EMBOCADURAS -- -- -

! 615.79 m X 2 + 13 X 10 = 1362.58 m 

5.0 SINALIZAÇÃO 

5.1 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇAO DE PLACA DE SINALIZAÇAO SEMI-REFLETIVA 
PLACAS DE REGULAMENTAÇÃO -- -- ~----

--
---

TOTAL = 6,00 und --
AREA= 6X 0,75 X 0,75 X 3,14 ., 4,00 = 2.65 m' -

PLACAS DE INFORMAÇÃO 

TOTAL = 0,00 und 

AREA= ox 1,50 X 0,50 = 0,00 m' 

PLACA ESMAL TADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA. DIMENSOES 45X25CM 

= 12.00 un 

ÁREA TOTAL = ~,.,~ 
---

52 PINTURA FAIXA· TINTA BASE ACRILICA P/2 ANOS 

615,79 m X 0,1 mX 2.5 (2 faixas cootmuas e 1 tracejada) = 153,95 m• 

53 PINTURA SETAS E ZEBRADO - TINTA B.ACRILICA -2 ANOS 40,50 M2 -- -
NOME PARE 

-~ QUANTIDADE 6,00 

AREA TOTAL 

und 

6,00 UN X 6,75 M2 = •n cn I' 
------' 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA· MA 

OBJETO: Pavimentação em Vias Urbanas no Munlclplo de JOÃO LISBOA ·MA 
LOCAL: JOÃO LISBOA · MA Convênio SICONV NO 850118 

Leis sociais= 87,61% 
'~l'~ :'-~~.-:-:::-~· :.•{r~.Jõõ.,.. .... -

.. ... ": ..... 
. '~::'::~~.:~;:_~~~:~ ... ~:· . · __ ;_ 

52 FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SUPORTE PARA PLACA SINALIZACAO 

6.0 CALÇADAS -----------------------

= 7,00 un 

ATERRO MECANIZAOO DE VALA COM ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA: 0,8 M' I POT~NCIA: 111 HP). LARGURA DE 
6.1 1,5 A 2,5 M, PROFUNDIDADE ATÉ 1.5 M. COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF _0512016 

r------compnmento largura aHura 
1.231 ,58 m x 1,5 X 0,277 m = 511,11 m' 

I EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDAOO IN LOCO, USINADO, ACABAME--N'""'"TO---~ 
6 2 CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMAOO. AF _0712016 

compnmento largura 
~----------------~------------------------------~~ 1 231,58 m x 1,5 = 1.847,37 

1---------
m• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OBJETO: Povim~ntoç6o ~m Vias Urbanos no Municfpfo d~ JOÃO LISBOA -MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

Conv~nlo S/CONV N' 8S0l18 

.. .. """ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMPOSICAO DE BOI - OBRAS RODOVIÁRIAS 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA- MA 

OBJETO: Pavimentaçao em Vias Urbanas no Município de JOÃO LISBOA -MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA Convênio SICONV Nll 850118 

Taxa de seguros+ Garantia (*) 0,32 0,74 

Risco 0,50 0,97 

Despesas Financeiras 1,02 1,21 

Administração Central 3,80 4,67 

Lucro 6,64 8,69 

Tributos (soma dos itens abaixo) 6,65 8,15 

COFINS 3,00 3,00 

CPRB 2,00 2,00 

PIS 0,65 0,65 

ISS(**) (***) 

Fonte da composi~o. 113lores de refer~nda e fórmula do BOI: Acórd~o 2622/2013- TCU- Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

(1 + AC + S + R + G)(l + DF)(l + L) 
8 DI = (l _ I) - 1 

Onde: 
AC = taxa de rateio da Administração Central; 

DF =taxa das despesas financeiras; 

S = taxa de seguros 

G = taxa de garantia 

R= taxa de risco 

I =taxa de tributos; 

L= taxa de lucro. 

ObservaçOes: 

(*)-Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitaçao e no Contrato de Execuçllo. 

(**)-A taxa de ISS foi considerado que o custo da mllo-de obra corresponde a SO% do valor dos serviços. 

(••• )- Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislaçllo municipal. 

Local/data -JOÃO LISBOA- MARANHÃO, NOVEMBRO DE 2017 

Taxas 
Adotadas - % 

2,00 

0,65 

2,00 

24,11 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMPOSICAO DE ENCARGOS SOCIAIS 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 
OBJETO: Pavimentação em Vias Urbanas no Municipio de JOÃO LISBOA -MA 
LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 
Convênio SICONV N2 850118 
LEIS SOCIAIS= 87,61% 

~~--~~· ·~~--------------------------------------------~----~~+-----~60 
~~--~=· ~~~~------------------------------------~-------b~~---- ~50 

t-------3,00 

--------------------------4-------:::· :..;;+----~00 
0,00 

--"---'----- .:::===-----------------------_L_ ____ _-=.:16,80 __ __!§,80 
-------------~G~R=UPOB 

--------------------------+------1::..:..!7,911 0,00 
:__-;.:..;:::.:..:.::::=:...__------------- 0,00 

1~,69 
~~--~~~~----------------------------------------4-----~~ t----- ~,33 

------------------------------------l--------=.!.. I 0,06 
f---=__;f..:...::.:..:.::::..==--=::=---- 2 0,56 

0,00 

recebem incidências de A 

~----~--------------------------~GR~U~P~O~C~------------~--------r--------~ 
6,13 4,70 
0,32 0,25 
4,81 3_!69 
5,21 4,00 

0,521 0,40 
13,04 16,9~ 

lo,s4 
7,651 2,84 

0,42 

3,26 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

TABELA DE RUAS 
Convênio SICONV N2 850118 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

CURVA ABC DE SERVIÇOS 

PROPONENTE: PREFEITURA MUNIOPAL DE JOÃO LISBOA · MA 

OBJETO: PavimentaçJo em Vias Urbanas no Munldplo de JOÃO LISBOA -MA 
FONTE DE COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS UNITARIOS · DATA BASE : SINAPI ·FEVEREIRO· 2017 DNIT SICR02 ·NOVEMBRO 

2016 

LOCAL: JOÃO LISBOA · MA 

leis sociais= 87,61% 

Local/data · JOÃO USBOA · MARANHÃO, NOVEMBRO DE 2017 

Assinatura do Resp. Técnico sobre carimbo 

Convênio SICONV NR 850118 

m• 141.753,88 

m' 102 990,88 

51.737,16 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

OBJETO: PAVIEMENTALÇÃO DE VIAS URBANAS MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 

LOCAL: JOÃO LISBOA /MA. 

CONVÊNIO SICONV N°: 850118/2017 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

RUA DO CAMPO 

RUA DO CAMPO 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA 

OBJETO: PAVIEMENTALÇÃO DE VIAS URBANAS MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 

LOCAL: JOÃO LISBOA /MA. 

CONVÊNIO SICONV N°: 850118/2017 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

RUA DO PATROCfNIO 

RUA DAS MARGARIDAS 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS No 001/2018 - CPL 

À 

ANEXO III 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

----------------------------de ________________ de 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF. TOMADA DE PREÇOS N° 00112018 - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa ----------------

--------------'vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. _______ _ 

--------- é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 

podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia 

expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao 

desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com firma reconhecida em cartório) 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018- CPL 

ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRA TO 

CONTRA TO No I 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA , NA 
FORMA ABAIXO. 

Ao(s) dias do mês de __ do ano de _, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNP J sob o n° 07.000.300/0001-1 O, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. ANTONIO MADEIRA DA SILVA JÚNIOR 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 1632284 SSP-MA e do 
CPF n° 402.592.003-44, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro 
lado, a empresa , CNPJ/MF n.0 

, estabelecida na 
--------' neste ato. representada pelo, Sr. portador do RG n.0 

e do CPF/MF n.0 
, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta na Tomada de Preços n° 00112018- CPL, que passa 
a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a execução de serviços de pavimentação de vias urbanas no 
município de João Lisboa- MA, em conformidade com a Tomada de Preços n° 001/2018 - CPL e 
seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos 
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por 
preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRA TAOA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
a) Executar os Serviços sob o regime de empreitada por preço unitário, obedecendo fielmente o 
Projeto Básico/Executivo, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços n° 00112018 -
CPL, que passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE liCITAÇ0ES 

b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
e) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
f) Registrar a obra no CREA; 
g) Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
j) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
I) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros. 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TER CEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA C O NTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
11) Designar o servidor __ , para, na qualidade de fiscal , acompanhar a execução do objeto; 
111) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUAR TA- DAS MEDIÇ ÕES 
As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado 
pela licitante. 

SUBCLÁUSULA PRIME IRA 
A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 
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SUBCLÁUSULASEGUNDA 
A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica- ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documento que comprove que a obra foi 
matriculada no INSS. 

SUBCLÁUSULA TER CEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

SUBCL ÁUSUL A Q UARTA 
A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

CLÁUSUL A QUINT A - DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CO NDIÇÕE DE 
PAGAM ENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ '---------' e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças 
ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA), em conformidade com 
as medições dos serviços executados, com base nos preços unitários da Proposta da 
CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZ O DE E XECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de três meses, em conformidade 
com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita pela CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA P RIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias 
após a conclusão das obras e serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e 
apropriações referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE, 
habilitando a CONTRATADA. 
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SUBCLÁUSULASEGUNDA 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente a 
execução deste CONTRA TO, o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

CONTRA TO DE REPASSE: 85011812017/MCIDADES/CAlXA 
PROCESSO N° 2654.1043908-38/2017 
SICONY N° 850118 
15.451.0007.1-007- Pavimentação/Recuperação de Vias Urbanas 
4.4.90.51 - Obras e Instalações 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será de até 31.12.2018, podendo ser prorrogada nos termos e 
condições previstas na Lei no 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de I% (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de I 0% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 
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A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolh ida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente. pelo rito e com os encargos da execução fiscal. 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
Contrato as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 
da Lei n° 8.666/93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA QUARTA - Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial, nos 
seguintes casos: 
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a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do serviço 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa - MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), ___ de ______ de 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: _________ __ 

CPF: ------------
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TOMADA DE PREÇOS N° 001/2018-CPL 

ANEXO V 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO 

A Empresa , inscrita no CNPJ n.0 
, por intermédio 

de seu representante legal, Sr.(a). , portador (a) da Cédula de Identidade de 

n.0 e do CPF n.0 
, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 

27° da Lei n.0 8.666/93, acrescido pela Lei n.0 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data ----

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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ANEXO VI 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE F A TO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

O signatário da presente, em nome da Empresa declara, sob as penas 
da Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.0 8.666/93 que, após o seu cadastramento, 
nenhum fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da Tomada de Preços o0 001 /2018-
CPL. e que contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO À LC N° 123/06 

A empresa DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 299, do 
Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de (Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de Consumo) e que inexiste fato 
superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

João Lisboa - MA, _ de de 

Representante Legal da Empresa 


